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1 A s1tuaçào econôma e finan- processo de democratização um chma foram os grandes benehc1ãnos do 
ceira do nosso Pais quando o Mo- de menos confiança de parte da regime lasetsta 
v1mento das Forças Armadas em 25 de população menos esclarecida e dos 6. Esse empréstimo apresenta um 
Abril de 1974 dec1d1u acabar com a d1- nossos emigrantes con1unto de caracterlst1Cas a!tameme 
tadura fascista e lançar as bases de E confortador constatar que esse favoráveis à mob1hzacAo das pequenas 
uma nova sociedade mais 1usta e clima felizmente Jâ foi supe1ado, não poupanças e da1ogrande1nteiesse na 
progressiva, em que a riqueza gerada tanto pelas me<l1das concretas de ata- aquisição dos tltulos de tesouro, ui 
se1a cada vez melhor distribuída por que aos verdadeiros motores da mâ· trapassando-se Já os três milhões de 
aqueles que efect111amente a criam - quina económica. mas pela de· cornos que o Governo Provisório não 
os 1rabalhadores - , era catastrôl1ca, terminação com que o M F A Ire deoc.ará de canalizar para as aplicações 
embora aos olhos do nosso Povo a quentemente tem reafirmado que. mais favoráveis ao Povo Português 
verdade fosse distorcida, om111da ou quaisquer que se1am as circunstancias, Este empréstimo é feito sob a forma 
mesmo completamente deformada estará sempre ao lado das classes tra de "Obrigações do Tesouro" de valor 

Eram os ba1)(0S salânos, ma o balhadoras nominal de 500SOO, preço acessível 
desemprego. era a subida do custo de Ass1ste·se assim hoje a uma suuação aos pequenos alonadores 
vida, era o déf1c1t orçamental ocuho, em que a Identidade M F. A /POVO é Por outro lado vence um 1uro de 
era a manutenção de preços polít icos cada vez mais uma realidade e não um 10% ao ano, o que atendendo às ta)(as 
em grande nUmero de produtos slogan publicitário de iuro correntes no mercado não pode 
alimentares bas1cos, eram autorizações 4 Contudo. como a sabotagem de1)(ar de se considerar bastante la 
para novos empreendimentos que la- econôm•ca, e mesmo polltica. que se vorávet e assim lazer face ao menos 
vorecessem amda mais os grandes 1mciou logo após o 25 de Abf1I continua parc1almen1e á desvalorização da moe 
grup os económ1co- f 1nanceuos e contmuará se não forem tomadas da que se concretiza com a inflacção 
nacionais aliados ou não aos 1n- medidas urgentes de ataque ao poder Como os titulas são ao portador, 
temac1ona1s. eram as elevadlss1mas económico, como os planos de in qualquer pessoa que os tenha ad 
despesas para manter a guerra cotomal, vest1mentos previstos não estão a 5ef qu1ndo se em determinado momento 
era uma corrente m1grat6na para o e)(ecutados, como no nosso Pais temos neceSS1ta de realizar o dinheiro pode 
estrangeiro que alarmava qualquer c1- de cam1nha1 para a construção de uma transacioná-los hvremen1e o que dá 
dadão minimamente informado, era o Sociedade em que o Estado, como uma grande margem de d1s 
acentuar das diferenciações sociais, em loml8 de e)(pressão da colect1vidade, pon1b1lldade Além destas carac· 
suma, era alargar o fosso, tá mu1llSS1mo tetá de assumir cada vez mais um papel terfsticas favoráveis. ainda o Estado 
grande, entre as condições de vida dos preponderante no campo económ1eo, concede um prémio de reembolso de 
que tudo criam - os trabalhadores - necessita pa1a tal de recursos finan lOSOO anuais, ou seia. uma obrigação 
e aqueles que de quase tudo se ce+ros que ou obtém internamente ou que custou 500SOO se, por sorte+o. for 
ap1opr1avam - os detentores do poder laz empréstimos eKternos amo111zada no pnme+ro ano !que 
econôm100 - A segunda modahdade. embora conesponde ao seu 1erceiro ano após a 

2. Com o 25 de Abn1 novas con· necessána e mdispensàvel inesmo comprai, além dos iuros que 101 
d1ções foram cnadas para que as nalgumas circunstãncias, cria sempre vencendo dá direito a um reembÕlso de 
classes trabalhadoras progressiva- pioblemas de dependência que de- 510SOO 
mente tomassem em suas mãos os vemos evitar ao máKimo ln1egrando os prémios de 1eembolso 
destinos do Pars e se aprop11assem de o recurso à poupança mterna para a vida média dos tftulos !cmco 
lac10 da riqueza que cnam com o seu apiesema-se pois como uma forma de anos e meio) a ta)(a média de ren 
esforço obter meios financeiros pondo estas d1men10 é de cerca de 11,2% ao ano 

Avanços e alguns reuocessos têm disponibilidades ao serviço da colecti No caso do tllulo só ser amort izado no 
caractenzado o nosso p1ocesso de vidade, canalizando-as para os sectores Ultimo ano. ou se1a ao fim de o+to anos. 
democratização e de descolonização. mais adequados, e que neste momen1o a taKa de rendimento atinge os 11.5% 
podendo, con1udo, d1zer·se que o saldo seião a habitação social, estruturas Para a!ém disto, outro elemento 
aponta francamente de forma pos1t1va escolares e hospitalares. assim 1n 1mponan1e é o .facto de este em 
para as classes até agora mais des- ves\imentos em sectoies produtivos préstimo não estar su1e110 a ra teio, isto 
favorecidas, conforme es11pula o (agrlcota e indusmatl que permitam é. cada subscritor compra os títulos 
Programa do M F A aumentar a produção, reduzindo a que quiser e tem a certeza que lhe 

No entanto os avanços alcançados dependência eKterna e 0 desemprego serão atribuldos sem se submeter â 
consolidam-se na luta po1 novos 5_ Com 0 obiectivo de mobilizar dUv+da do "empate" de (..JP•tal e vir a 
avanços e para avançar, como dma poupanças internas que andavam arre· ser mais tarde contemplado com um 
recentemente Samora Machel, é dadas do sistema monetâno e finan- numero reduzido de títulos ou mesmo 
necesslmo que haJa 1mm1gos, e esses ce+ro (poss..velmente em colchões!. ) não consegutr nenhum 
temo-los nós encontrado. nos mais d1- decidiu 0 Governo Pro'llsóno, através Trata-se DOIS de um empréstimo que 
versos ramos da nossa act1v1dade, quer do Ministério das Fmanças lançar um procura, e estâ a conseguir, mobilizar 
econôm1co-pollt1co, quer m1h1ar empréstimo interno "para a recons- pequenas poupanças internas em boas 

3 No campo económico e oolit1co truçOO nacional" T1ata-se até mais da condições de rentabilidade para o 
amplas campanhas de descrédito do "nova edilicacào nac10nal" do que subscritor e que poderá vir a ser um 
novo 1egmw, têm sido levadas a cabo. propriamente da .. reconstrução elemento importante para as urgentes 
que• mterna quer 1nternac1onalmente nacional". E nesta Nova Sociedade to- tarefas que se põem ao M. F A e ao 

Do lançamento destas campanhas dos os ponugueses estão interessados, seu Governo para a construção da 
resultou em cerio perlodo do nosso e)(cepto. ev1dentemen1e. aqueles que Sociedade Po11uguesa do fu1uro 
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MOÇAMBIQUE 

MOVIMENTO E REVOLUÇÃO 

Saiu o 1 ° número do Boletim do M 
F. A em Moçambique com a data de 1 
de Jane110 de 1975 Transcrevemos 
pela sua 1mportãncia o Ed1to11al 

dos Povos das antigas Colónias e da 
Humanidade. 

~ que não se vencem a apatia, a 
incapactdade e as qualidades ne;ativas 
por simples decreto. A panicipação 

A criação do boletim " Movimento e · consciente, entusiàstica, competente e 
Revolução" resulta de uma decisão construtiva e um aproveitamento 
tomada durante a Primeira Reunião integral das qualidades positivas do ci· 
Geral do M. F. A. em Moçambique, dadão nlo se conseguem tio pouco 
tendo mesmo constituldo uma das por anes mãgicas. 
conclusões desta : Ou&r se queira quer não, en-

" Necessidade d e editar quin 
zenalmente o Boletim do M. F. A . em 
Moçambique. des1inado às Forças 
Armadas. As Comissões Regionais de
verão colaborar na sua elaboração" . 

Para satisfação deste obtectivo, 
houve que proceder a uma anàlise mui
to atenta de div&rsos aspectos poli · 
ticos, jurldicos, econ6micos e militares 
com ele rela cionados . Depois 
procurou-se encontrar o titulo que 
meJhor correspondesse & ftnalid&de do 
Boletim. Definiram-se conteúdo, llmbi
to, 'estilo e estrutura. O estudo cuidado 
do b inár io em isso r-receptor (re 
dactor·leitor l conduziu a um programa, 
uma organização e um método de tra
balho . A direcç lo incumbirá à 
Comissão Coordenadora do M. F. A. 
em Moçambique; a redacção e pro· 
dução, a um grupo de trabalho já 
constituldo. 

•!mllm!! 
- E REVOLUÇÃO 

~: • • • 

fVFA 
" Movimento e Revolução" pretende 

funcionar como local de encontro e 
panicipação, e como suporte de 
diálogo e refle)(ão de todos os militares, 
em especial dos que servem em Mo· 
çambique. Isso não impede que nele 
colaborem ou mesmo tenham acesso 
pesso&S ou entidades nlo militares cuja 
parti cipação seja considera con 
veniente. 

Porqul " Movimen10 e Revolução?". 
Movimento, pela extensão e pro

fundidade das reformas necessárias 
face ao atraso abissal em que o tene
broso meio século de Salaza r 
mergulhou Portugal. 

Revolução, pela aceleração e)(J>losiva 
que se torna indispens&vel imprimir a 
esta fase do Movimento - em todas as 
frentes e a partir das Bases - para que 
quanto antes se recupere todo o tempo 
perdido, para bem do Povo Ponuguls, 

contramo-nos todos envolvidos numa 
autêntica fase revolucionària do Mo
vimento. De criatividade e desenvol
vimento criativo e humanlstico7 

Assim o cremos e desejamos, até 
que - reduzidosros vicias, os &rros. as 
injustiças e as alienações de base à sua 
e)(preulo mais simples, a valores 
desprezàveis - através deles se 
garanta a consolidação das conquistas 
alcançadas e do próprio processo 
ascer1eional, e a passagem a uma fase 
mais cimentada do Movimento. Esta a 
realidade portuguesa. Esta a pers
pectiva do M. F. A . em Moçambique! 

Ouem, por ignoràocia, defeito de 
vislo ou indeferença, preferir 
subestimar os factos, teimar em v&r a 
perfeição e a justiça onde podiam e de
viam e)(istir mas nlo tt)(istem de facto, 
est& definitivamente condenado a " ver 
passar o comboio", senão a prejudicar 
o processo de recup&ração que o 25 de 
Abril tornou posslvel, o que é mais gra-

" · " Movimento e Revolução" serà pois 
um boletim com temas e imagens 
destinado a todos e a cada um dos 
estraios das F. A . P. em Moçambique. 

Além de diversas secções como M. 
F. A., MoçambiQue, Interface - Re
fie do - Desalieneção, o M . A. incluir& 
uma revista de lnformaçlo destinada 
aos militares em Moçambique que nlo 
têm possibilidade de a fazer por si sôs, 
e que constituem a grande maioria. 
Salvo indicação em contrário, os textos 
s&fão sempre originais. 

Foram especial e naturalmente pri
vilegiadas neste nômero as Mensagens 
de Ano-Novo 75 (Ano da In
dependência), os Balanços de 1974 e as 
rubricas Disciplina, Descolonização, 
Desaliertação e M. F. A . 

A conveniência de fazer coincidir o 
primeiro número com o Primeiro do 
Ano e a impossibilidade real de lançar 
uma iniciativa deste alcance, com
ple)(idade e delicadeza sem um mlnimo 
de planeamento, segurança e tempo 
faz com que os dois primeiros nôm&ros 
saiam ligeiramente desfasados. Temos 
no entanto boas razões para Cfer que 
os nômeros subsequentes chegarão 
aos leitores com oportunidade, nas 
quinzenas a que respeitam. 

(Continua na pég. 6) 

Neste número , em 
separata : o poster 
" Povo Português 
Liv re" 
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NOTÍCIAS 

DINAMIZAÇÃO INTERNA 

DAS FORÇAS ARMADAS 
Agora que a Campanha de Dinami

zação. junto das populações, est/J de· 
fimtivamente implamada e conso/1 
dada, tem o M f_ A que sa ded!Cllr a 
sua própna dmam1Zaçlo, ISto é auto
dmamizar-se 

Tem sido dito a constatado, por ro
dos aqueles militares que 1fJm par-
1ic1pado nas Campanhas de Dinami
zaçlo Cultural, que para além dos 
largos resulrados obtidos jumo das 
populações. a mll/Of vitória tem sido 
para as própr1Bs f_ A, que rflm 
aprendido com o Povo, que estão ma1S 
esclarecidas politicamente, tfJm ma1S 
exacta noção da s11uaçlo real e do 
atraso do nosso Povo como conse
quimcia do me/O século de fascismo. 

O comacro com as raalidades 
humanas, económicas e pollticas por 
todo ssse pais, dlo aos militares uma 
consc~ncia de "justiça soc0I" que 
)8ma1S se apaganJ das suas mentes e os 

tornar/J irredutfv81S no processo re 
volucionário em qutJ tJStlo a panic1{Jar 
em estreita uni6o com as massas tra
balhadoras. 

A Campanha de Dmam1Zação vai. 
dentro em pouco, passar a outra fase 
mais desenvolvida, principalmente 
onemada para a a1uda concreta na 
resolução de problemas focais das po 
voações e populaç6es mais atrasadas 
Para 1Sso tem de haver uma preparBçAo 
prév0 para que o processo resulte 
ef/Cllzmeme 

As F A tiro de virar-se para dentro. 
isto é, fazer um esforço de Dmam1-
zaç.fo lmema com uma preocupaçk 
priont/Jria ao esclarecimento polltico 
dentro das própr0s umdades militares 
Isto é fundamental para tomar mais 
coesas as F. A e ma1S conscientes os 
m1f1tares que rerio agora de entrar 
numa fase ma1S avançada de apoio às 
populações. 

Conseguir-se-lo decerto resultados 
multo positivos com sess6es cufrura1S 
ldént!CfJS /Js que rém skio uulizadas a 
posterior período de esclarecimento. 
com cuidada mc1dtmcia poffr1ca, 
v1Sando a organização e estruturação 
do M F A e sua futura 1f!stitucionali· 
zaç§o 

Esra auto-dmam1Zaçlo deve ser da 
iniciativa do próprio comandante da 
Unidade e rotai par1ic1{Jaç&J dos milt
tares dessas unidades. 

A linha ideológica e polft/CB do M F 
A., claramente expressa no seu 
programa, a transmitir a todos os 
of11.,..,a1!I, sargentos e praças das F. A, 
para um melhor en1endimenw das suas 
m1ssàes, permirinJ a mobilizaç.Jo de to· 
dos, de forma a evitar divisões, tio 
desejadas e exp/ol1Jdas pelos nossos 
inimigos, que tentam a todo o custo, 
com influências parrid/Jrias, quebrar a 
unidade do M F A e a aliança com o 
Povo 

"NAO MAIS HA LUGAR NAS NOVAS F. A. 

PARA ELEMENTOS QUE NAO SEJAM DIGNOS 

DO POSTO QUE OCUPAM" 

AJocuçio profttridll na 8 . A. n. • 1. 
am 19 de Dezttmbro dtt 1974, quando 
da c11rim6nia dt1 imposiçio dos "bre
Vflt" a novos pilotos, pelo major pilo
to-11villdor José Alberto MonJis da 
Silva. 

CAMARADAS! 

No momento h1stór1co por que passa 
o nosso Pais. podera perguntar-se, 
uma vez que à pnme11a vista acabaram 
as responsab1l1dades militares em 
Afnca. a razão de se continuar a 
preparar futuros combatentes. A 
resposta a essa pergunta, que pa1a 
alguns espfmos podera não ser ev1 
dente, serâ. porém bastante clara 
Depois do 25 de Abnl. os militares 
deste pals passa1am a ter não apenas 
as obngações de combatente mas 
1ambém obngações chncas1 

São po1s estes os d0ts pa1ameoos 
que vos guiarão no vosso futuro e que 
vamos analisar de seguida 

Quanto ao pmne1ro. não nos podemos 
de modo algum eSQuecm, que muito 
embora tenha acabado a guerra em 
Afnca, as nossas obrigações e res
ponsabilidades para com os povos Que 
ai vivem não acabaram. Antes pelo 
contrêno. aumentaram até substancial· 
mente 

Neste momento, algumas potências 
estrangeiras. devido a interesses de to· 
da a ordem, aguardam o mev1tável 
chma de uma cena instabilidade que é 
notmal aparecer em todos os novos 
pa!ses, para fomentarem aventurei
rismos que tragam essas nações para a 
sua esfera de domlnio. Mesmo antes de 
atingirem a independência e nós jê bem 

vimos alguns ellemplos. canos 
elementos que tinham todas as van
tagens concedidas pela antenor s1 
luação não estão dispostos a aban 
dooâ-las sem luta Luta essa que .pro 
voca sempre conlhtos raciais que uma 
vez postos em marcha são bem diflcers 
de cortar Pm estas uês ameaças agora 
refendas, podemos vet como con
unuamos a p1ec1sar, mais do que 
nunca, de ter umas Forças Armadas 
aptas 

As condições de luta são agora bem 
mais d1líceis. pois não serâ apenas uma 
luta m1htar A necessidade de mamer 
um elevado nível profissional é con 
d1çâo fundamental para Que, uma vel 
chamadas a actuar, as nossas Forças 
Armadas possam cumprir com 
ef1c1ência 

Analisemos agora a ~egunda missão, 
a missão cívica 

Quando foi ob11do o cessar fogo. 
muitos m1htares pensaram que não 
mais seria necessãuo haver mo
b1hzações para Afnca. A breve trecho 
porém, algumas das ameaças atrlls 
apontadas toram aparecendo, o que 
1ap1damente levou a uma mudança de 
1de1as 

Não pb<:lemos de modo algum 
abandonar os povos de Alr1ca. Sus
tentâmos uma guerra por 13 anos 
Muitas cicatrizes ltCaram. Temos aSS1m 
uma obrigação h1stó11ca, um coniunto 
df' responsabilidades Que não podemos 
ah1ar. Os próprios povos africanos 
precisam de nós, como fiel da balança 
que mantém o equ•llbrio absoluta 
mente essencial 

Acabou a gue1ra da Guiné. mas o P 
A. 1 G. C. pediu ao nosso Governo que 
não abandonassemos totalmente 
<1quele Terri16no Por là temos alguns 
camaradas pilotando 

helicópte1os e alguns aviões, cola
borando act1vamente com o Governo 
desta nova Repübhca 

Por estas palavras podeis ver a 
1mportancia da vossa missão em 
Alnca Mas cà, no nosso pais? 

Vivemos um momento h1s16nco. A 
democracia começa a dar os pnme•ros 
passos ainda vacilantes e facilmente 
poderá tropeçar_ Apenas as Forças 
Armadas poderão amparê-la eficaz
mente_ Para !ai. tõm de ser unidas entre 
os vânos Ramos e dentro de cada um 
deltis Terâ de haver d1sc1phna, pois só 
ass•m poderão cumprir_ E é aqui que 
surge a 1mpor1ãnc1a de a partir de ho1e, 
estes nossos camaradas serem 
eiementos que vão enquadrar militares 
mais novos e com menos preparação 

Tendes de lazer compreender aos 
vossos camaradas o que se entende 
por d1sc1p11na e unidade e as razões da 
sua vital necessidade 

Mas não penS01s que esta com· 
preensão aparece como resultado 
apenas de reuniões e óobates nas Uni
dades. Evidentemente Que estas ac-
11v1dades contribuem para se obter 
resultados, mas não só. E no vosso 
comportamento perante os vossos 
superiores e inferiores, que a devida 
consc1enc1alização se vai obtendo. Que 
inteiessa que determinado militar tale 
bem em reuniões e até ellponha ell· 
ce!entes 1de1as e conceitos se, depois, 
na prât1ca. esse mesmo militar não 
cump1e as suas obrigações, quer cl
v1cas nem m1l1lares 

E por exemplo que se consegue 
obter 1esultados Não mais hâ lugar 
nestas novas Forças Armadas para 
elementos que não se1am dignos do 
posto que ocupam 

E não vos esqueçais nunca, que as 
Forças Armadas ao fazer o 25 de Abril 

abmam um cammho novo para o Pa1s. 
e serão as responsâve1s se esse 
caminho se vo!tar a fechar 

O nosso povo, está bem consciente 
desse lacto e por isso, a iuntar ao 
1mpe1a11vo moral e m1htar que vos 
obuga a ser sempre melhores. a Nação 
ell1ge essa enuega total em todos os 
momentos 

REUNIÃO COM AOIDOS 
MILITARES ESTRANGEIROS 

No passado mês de Janeiro a 
Comissão Coordenadora do Programa 
do M. F. A., recebeu os adidos militares 

EXlRCITO 

Reuniu no passado dia 5 de Jane110 o 
Conselho do Exército 

ARMADA 

A Assembleia de Delegados da 
Armada consinua a reun11 regular
mente. A Ultima reunião do dia 30 de 
Jane110 teve a seguinte agenda 

1) lnrormações 

a) De carácter geral. 
bl Das urndades 

21 Pro1ecto de regulamento da A D 
A Ponto da situação 

estrangeiros acreditados no nosso pais, ---------
na intenção de esclar&eer certos 
acontecimentos da vida nacional Que 
têm vindo inconectamente in
terpretados e divulgados em certa 
imprensa estrangeira. 

Da Abertura, a que se seguiu um 
interessante debate. salientamos a 
seguinte passagem: 

- _.O 25 de Abril ten-ninou, em 
Ponugal. com uma ditadura que durou 
quase meio século e com uma guerra A 
qual se vinha opondo, 
ideologicamente, o maior número dos 
palses do Mundo. lnellplicavelmente, 
governos de Nações que foram amigos 
da nossa Nação, durante um per1oclo 
que em nada dignifica a comunidade 
interna nacional. hesitam na cola
bot"ação necessària A recoostruçlo de 
Ponugal. A nós, que somos militares, 
custa-nos entender tais hesitações ou 
adiamentos que em nada contribuem 
para o reforço de uma tradicional ami
zade Que desejarlamos mais sólida. 

- Os oficiais e sargentos do M. F. 
A., e grande parte da população 
masculina portuguesa da geração dos 
20 aos 30 anos, foram calde3dos numa 
guerra que, colocando-os em contacto 
com as populações mais des
favorecidas das colónias, os humani
zou em vez de os transformar em 
simples armas de guerra. Estão, assim. 
elltraordinariamente sensibilizados para 
com os problemas das populações 
mais e. JSfavorecidas ruão porque, em 
25 de Abril, aconteceu uma revolução 
que os tem como objectivos e não um 
simples golpe de estado. As Forças 
Armadas ponuguesas deixaram de 
estar ao serviço de minorias para 
colocar as suas armas ao senriço das 
maiorias mais desfavorecidas. Com
preender isto é, em grande parte. 
compreender os acontecimentos que 
ocorrem em Portugal. 

- A guerra que fomos obrigados a 
fazer porque, para além das baillas ha
vidas, foi em vão, perm1t1u-nos tirar 
uma conclusão que, julgo, interessar{! a 
todas as Forças Arm&das do Mundo. 
Os processos naturais. contlnuos e 
suaves de selecção e limitação das 
populações humanas, alterados com a 
evolução da medicina, foram, pelos po
deres pollticos ou económicos dos go
vernos dos homens, substituldos por 
processos não selectivos, esporádicos 
e brutais: as guerras. 

- As Forças Armadas, detentoras 
de cada vez maior capacidade de 
destruição, terão que 1omar cons
ciência, o mais rapidamente passivei. 
da sua missão no Mundo. Se a sua 
missão nllo é a destruição de seres 
humanos e. antes conuibuir para a sua 
vida mais feliz sobre a Terra. então 
1e1ão que deixar de ser ,oguetes de po
deres polfticos ou económicos de 
minorias e fazerem pressão para que a 
sociologia encontre processos ar
tificiais de limitaçllo encontre 
processos artificiais de limitação de 
populações, Que sejam aceites por toda 
a humanidade"'.'"' 

FORÇA AEREA 

Dia 24 de Janeiro realizou-se mais 
uma assembleia de delegados da Força 
Aérea Além de uma breve e1lpos1ção 
da 2.' d1v1são do E M F. A toram 
d1scut1dos os seguintes assuntos -
integração dos sargentos nas es 
truturas do M F. A • ms11tucionalização 
do M. F A e amda a compoSIÇão da 
1ep1e~tação da Forca Aérea na 
Assembleia do M F. A 

MOÇAMBIQUE 

Comunicado final d• reunilo do M. 
F. A. cM Moçambiqua: 

15 DE JANEIRO 
DE 1975 

1. Decorreu em Lourenço Marques 
durante os dias 13, 14 e 15 de Janeiro 
de 1975uma reunilo geral do M. F. A. 
de Moçambique. Estiveram presentes 
oficiais representativos do coman
do-chefe, dos comandol dos três 
ramos das Forças Armadas, da 
comissão coordenadora e das 
comissões regionais do M. F. A., de 
Nampula. da Beira e de Lourenço 
MarQues, sob a presidtncia do COll· 
Ira-almirante Vltor Crespo na &Ua quali
dade de comandante-chefe e de 
membro da comissão coorden&dora do 
programa do M. F. A. 

2. Esta reunião teve como ob}ectivo 
a anãlise da situação geral em Mo
çambique e da actividade do M. F. A. 
em Moçambique e Portugal e suas 
relações e a definição de linhas de 
actuaçlo futura em Moçambique. 

3. A reunião decorreu em ambiente 
de grande coesão que determinou 
convergência de esforços no sentido 
de serem encontradas soluções mais 
vaUdas para os problemas em estudo. 

4. Para além de se analizar toda a 
problemlltica das Forças Armadas 
portuguesas. no contelfto do processo 
de descolonização de Moçambique, a 
assembleia reiterou o seu incondiciooal 
apoio ao cumprimento do acordo de 
Lusaka, cujas oportunidade e justeza 
mais uma vez confifmou, quer na 
forma quer no espirita e a total con
fiança na FRELIMO como legltima 
representante e vanguarda do povo 
moçambicano. 

5. Foi reconhecida como fun 
damental a dinamização dos contactos 
a todos os níveis entre os elementos 
dos ór91<>s do M. F. A., como garante 
da continuidade dum processo. que le
varia A completa consciencialização da 
necessidade de todos os milita1es 
continuarem a participar activamente 
nas tarefas que incumbem As Forças 
Armadas portuguesas na reconstrução 
Nacional, de que um processo correcto 
de descolonizaçlo constitui pilar 
essencial. 

ASSEMBLEIA DE DELEGADOS 
DO M. F. A. 

A Assembleia de Delegados do M. F. A. presidida pelo general Costa Gomes. 
apreciou, na sua reunilo do passado dia 8 "a evolução polftica do Pais. os resul
tados das campanhas de dinamizaçlo cultural e p1oblemas r9'ack>nados com o 
papel do Movimento das Forças Armadas na v;cja politicado Pais". 

O comunicado final acrescentava tm sido. ainda, "prestada informação sobre 
o andamento da descolooização nos diversos territórios africanos, pelos res
pectivos delegados do M. F. A." 
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Conforme Já afirmámos no n • 4 do 
Bole11m "Não há dúvida Que a 
actuação do M F. A na Guiné teve 
1mportãnc1a dec1s1va no processo de 
descolonizacão'' Divulgamos ho1e um 
1mponante documento aprovado por 
aclamação. em Bissau, no dia 1 de 
Julho de 1974 numa Assembleia Ge1al 
do M F. A com mais de mil delegados 
!olicia1s. sargentos e praças! de todas 
as unidades dos três ramos das F. A , 
de aco1do com a organização e es-
1rutura democrát ica alargada do M F 
A na Guiné 

Es1e documento 1mpuls1onou 
francamente o avani;O do processo de 

A INDEPEND~NCIA 

NAO E 
UMA CONCESSÃO 

CONQUISTA-SE 

LUTANDO 

Considerando Que o Programa do M. 
F. A., ao traçar os principio& Ofien
tadOfes da polltica ultramarina do Go
vemo Provisório, é bem vlara ao 
reconhecer que a "soluçlo d•s gutNnS 
é po/ltic• a não militer" e ao impor 
''lançamento dos fundamentos de uma 
polltica uhramarina que conduza li 
paz"; 

Considerando que o Programa do 
Governo Provisório Oec.- Lei n.• '203n4 
de 15 de Maio! impõe, sem QualQuer 
eitcluslo, a "eitploração de todas as 
vias pollticas que possam conduzir a 
paz efectiva e duradoura no uhramar" ; 

Considerando que, para essa polltica 
poder ter uma eficácia real no sentido 
apontado, 6 indispensllvel atender aos 
condicionalismos ellistentes em Qtda 

um da. territórios em guerra; 

Considerando QUe a independ&ncia, 
que nunca pode S8f uma concesslo, se 
conquista lu tando, demonstrando na 
luta uma capacidade de emancipação 
de Que o P. A. 1. G. C. já deu sobejas 
provas, eitprimindo inequivocamente o 
sentimento nacional verdadeiro e as 
legitimas aspirações populares a digni
dade e t soberania nacional; 

Considerando QUe a ideologia do P. 
A. 1. G. C. tem uma grande adeslo 
popular e domina o panorama polltico 
da Guiné, como a prttlca dillria 
comprova e como é reconhecido por 
todos os observadores sérios e sem 
segundas intenções, entre os Quais o 
próprio Encarregado do Governo e 
Comandante Chefe a entrevista conce
dida recentemente li France-Prtlss; 

Considerando QUe os grupos poll
tioos surgidos na Guine após o 25 de 
Abril carecem de legítimidade e 
rflpr'esentatividade, apenas lendo servi
do para envenenar o ambiertte polltico 
da Guinà; 

RESPEITAR 
OS TRATADOS 
INTERNACIONAIS 

Considerando que a República da 
Guiné-Bissau 6 um estado soberano 
reconhecido internacionalmente por 86 
Paises, com o estatuto de observador 
permanente na O. N. U., membro de 
pleno direito em vllrias agências es
pacializadas e, recentemente, eleito 
Vice-Presidente da Conferência da 
Organização de Unidade Africana (O. 

U. A.I; 

Considerando QUe a República da 
Guiné-Bissau pediu recentemente o 
seu ingresao como membro de pleno 
direito da O. N. U., sendo o seu 
reconhecimento internacional um facto 
tio forte que o número de pata. que 
reconhecem a República da Guine
-Bissau ê jll superior ao daqueles QUe 
mantflm relações diplomàticas com 

descolonização Que. á altura, estaVa a 
sofrer um auaso, 1elle<:t1do no impasse 
das próprias Conve1sações de Londres 
com o P A. 1 G C . em conS&Quênc1a 

da polit1ca de • descolonização :· 
prosseguida nessa altura 

Mas, para além do s1gm f1cado Que 
lhe deve ser a111buldo no conteitto do 
processo de descolomzação, este 
documento pode 1ustamente ser consi
derado um marco no processo de mst1-
1uc1onaltzação do M. F A , em moldes 
democrãt1cos. ala1gado a todos os 
esua1os das F. A. pois só " c11 

Considefando que as resoluções e 
recomendações da O. N. U. se impõem 
pela fOfça de um tratado internacional 
- a Carta das Nações Unidas - QUe 
Portugal assinou; 

Considerando Que o Programa do M. 
F. A. e do Governo Provisório impõem 
o respeito pelos "compromissos in
ternacionais decorrentes dos tratados 
em vigor" ; 

Considerando Que o Governo Pro
visório já manifestou expressamente o 
propósito de cumprir as resoluções e 
recomendações da O. N. U. sobre a 
descolonizaçlo dos territórios 
africanos; 

Considerando que o P. A. 1. G. C. 
demonstrou já plenamente a aua 
capacidade para administrar o terri
tório, fazendo-o progredir, e para de
fender os interesses do seu povo, como 
se demonstra pelo facto de a produção 
agrlcola das regiões libertadas ser 
superior' li das llreas sob controle militar 
português; 

Considerando que o P. A. 1. G. C. é o 
único agrupamento pol1tico cuja 
ideologia e programa asseguram a 
convivência e a igualdade de direitos de 
todas as etnias da Guine, e o respeito 
pelos leg1timos in1ereasea dos europeus 
aoui fiitados; 

RECONHECER 

A REALIDADE 

POLÍTICA 

Considerando que o P. A. 1. G. C. 
sempre manifestou a sua solideriedade 
pelo povo português, dirigindo a sua 
luta apenas contra o colonialismo, o 
racismo e fascismo Que também a re
volução de 25 de Abril quis varrer de
finitivamente de Por~ugal e das 
Colónias; 

Considerando os profundos sen
timentos anticolonialistas e os desejos 
de paz que animam o povo portugu&s e 
os militares portugueses actualmente 
na Guiné. 

O M. F. A. na Guine reunido em 
Assembleia Geral no dia 1 de Julho de 
1974; 

Perfeitamente identificado com os 
principios consignados no Programa 
do M. F. A. e do Governo Provisório; 

Consciente de que a realidade poll
tica-social da Repüblica da Guiné
-Bissau e do P. A. I. G. C. nlo é compa
tlvel com o seu enquadramento nos 
limites de uma auto-determinação pela 
via.de um referendo ou Qualquer outro 
processo semelhante; 

Convicto de que o impasse veri
ficado nas negociações com o P. A. 1. 
G. C. tem por causa a recusa sis
temttica da J . S . N. em reconhecer 
~ equlvocos esta realidade polltica 
da Guinê, continuando a insistir em 
propostas que não dlo garantias ao P. 
A. l. G. c .. aos restantes Movimentos 
de Libertação à O. U. A .. e a comuni
dade internacional de estar o Governo 
português seriamente interessado em 
reconhecer o direito li independência 

Ponugal; não só da Guiné, mas também de Mo-· 
Considerando QUe a Resolução n. • çambique e Angola; 

03061 da Assembleia Geral da O. N. U. 
de 9 de Setembro de 1973 fala de Verificando que aquele impasse està 
ocupação ilegal de algumas àreas da • a provocar a râpida deterioração da si-
Repüblica da Guiné-Bissau palas força luação polltica, ecorK>mica e social da 
militares ponuguesas; Guine; 

cunstãnci.a de auavés dele, sere:m as 
próprias F A que faziam ouvir a sua 
voz. pôde assegurar lhe a forca e a 
eficácia real que efecw .. a men te 
assumiu re11rando def1ni t1vamente as 
ilusões aos nostálgicos do colonia lismo 
que sonhavam amda com os soldados 
e marinheiros. sargentos e ohci.a1s para 
impor soluções de forca na Guiné 

Mais uma prova como a de
terminaçjo firme do M F. A em levar a 
bom termo os propósitos do seu 
Programa, venceu e vencerá todos os 
seus 1nim1gos, seiam eles internos ou 

NAO FAZER 

O JOGO 

DO COLONIALISMO 

E DOS 

SEUS ALIADOS 

Dado Que as grandes reformas de 
fundo em todos os sectOfes só podem 
ser efectuadas paio governo legitimo 
da Guine-Bissau e de acordo com o 
Programa do P. A. I. G. C., sendo para 
esse efeito indespensllvel a resolução 
prêvia do problema através do 
reconhecimento da independência; 

GUIN~ 

Tendo em conta que o 
prolongamento do impasse pode dar 
origem a graves convulsões poH
tico-sociais que, impedidndo o curso 
pacifico mas irreverslvel do processo 
de descolonização, comprometam a 
p.artida o dasenvolvimento in 
dependente da Guiné-Bissau assim se 
fazendo o )ogo do colonialismo e dos 
seus aliados; 

Tendo em conta QUe tal estado de 
coisas é fomentado e desatado pelas 
forças reacciootrias e neo-colonialistas 
com o intuito de comprometer o 
acesso é independência verdadeira da 

Guiné-Bissau e refleitamento de 
Angola e MoçambiQue. pois continua a 
verificar -se. como durante o fascismo , 
o temor de certos sectOl'es reac· 
cionllrios em aceitar uma solução poll
tica justa na Guiné para não serem cria
dos precedentes em relação às res
tantes colónias; 

Tendo em conta ser ot>;ectivo dessas 
mesmas fOfças reacciooiri.11, ou pelo 
menos consequêflcia posslvel do actual 
impasse, o aparecimento de tend6ncias 
para resolver localmente o problema 
independentemente da posição do Go
verno central; 

Tendo em conta Que a eventual 
concretiaçlo duma tal poHtica não 
seria aceite pelo P. A. 1. G. C. Que pre
tende um acordo com o Governo 
português, vlllido perante a comuni· 
dade internacional; 

Repudiando uma eventual solução 
local do problema, sem o acOfdo do 
Governo central, devido as conse
quências negativas que provocaria na 
situação polltica em Portugal, além de 
criar um grave precedente que ins- -
tigaria as forças reaccionllrias do 
racismo branco a tentarem também 
soluções unilaterais em Ang<Ma e Mo· 
çambique; 

Verificando QUe o impasse da 
solução pol!tica para a Guiné estll a 
contribuir para a deterioração da si-

encontro de soluções potlticas 
mo1uamen1e aceitáveis para Angola e 
Moçambique na base do 
reconhecimento ioeQuivoco do direito 
li independência; 

E tendo em conta, a eitillência de um 
perigo real de recomeçarem as opera
ções militares, o Que 5eria trllgico nlo 
só pelas vitimas inglórias a que tal daria 
lugar mas sobretudo por ser posalvel a 
derrota militar Que justamente o 25 de 
Abril quis evitar; 

Delibera : 

1 - Repudiar qualquer solução local e 
unilateral que nlo seja aceite pelo 
Governo central de Portugal; 

2 - Eitigir Que, vencendo os obsta cu los 
levantados pelas forças reac
ciontlrias e neo-colonialis1as, o Go
verno português de acOfdo com as 
resoluções pertinentes da O. N. U., 
recortheça imediatamente e sem 
equlvocos- a República da Guinà
-Bissau e o direito 11, auto-
-determinação e independência 
dos povos de Cltbo Verde, única 
política suscept1vel de conduzir li 
paz verdadeira; 

3 - Eitigir que sejam imediatamente 
reatadas as negociações com o P. 
A. 1. G. C., nlo para negociar o 
direito li independtncia mas tio só 
os mecanismos conducentes t 
transferência dos poderes; 

Contributos 

pare a h istória 

do M . F. A . 

NÃO À SOLUÇÃO 

NEO-COLONIAL 

tuaçlo polltica em Portugal com
prometendo a crecljbilidade interna e 
eitterna do Governo Porvisório por fa 
zer duvidar da soa real capacidade para 
eitecutar uma "polltica ultramarina que 
conduza li paz" . 

CONSOLIDAR 

A DEM OCRACIA 

Tendo em conta QUe a assinatura de 
um acordo politico justo na Guine 
constituiria um importante contributo 
para a consolidação da democracia em 
Portugal e abriria o caminho para o 

4 - Exigir que sejam desde jt dadas por 
fil'Kias as comissões de todos os 
militares com 1B meses no mato ou 
21 meses em Bissau, processando
-se a evacuação gradual dos 
restantes militares nos termos dos 
acordos a celebrar com o P.A.l.G.C.; 

5 - Apelar para que os militares 
portugueses encarem a sua 
presença actual e fu1ura na Guiné, 
como uma forma de prestar a sua 
cooperação desinteresuda ao po
vo da Guiné assim contribuindo 
para o pagamento da divida his
tórica criada pelo colonialismo 
português. 

DA GUIN{: REGRESSO DAS ÚL TlMAS UNIDADES DE FUZILEIROS 
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AS FORÇAS ARMADAS 
HISTORIA E O 28 DE JANEIRO DE 1908 

tllllllllll UMA LUTA MAIS VASTA 

A tentativa de revolta contra a di
tadura <:!e João Franco ocorrida a 28 de 
Janeiro de 1908 insere-se numa luta 
mais vasta que começara no malogra
do 31 de Janeiro de 1891. 

A governação monarquica afogara a 
revolta do Porto numa vaga de 
repressão, sendo muitos os 
republicanos obrigados a abandonar o 
pais. 

O Partido Republicano, depois de um 
decréscimo de influência, consegue fa
zer eleger três deputados pelo clrculo 
do Porto nas eleições de 1900. Eram 
eles Afonso Augusto da Costa, Paulo 
José Falcão e Francisco Xavier Es-

Os sucessivos governos monar
quices viam-se uns após outros a bra
ços com uma grave crise em todos os 
sectores, ao mesmo tempo que o Parti
do Republicano alargava a sua in
fluência a vastas camadas da popula
ção especialmente a pequena 
burguesia, numericamente muito 
importante. 

Nas eleições de 29 de Abril de 1906, 
os republicanos sofrem um duro revés 
não conseguindo eleger nenhum 
deputado. A 19 de Agosto desse 
mesmo ano e depois da queda do go
verno de Hintre Ribeiro, nova consulta 
ao eleitorado promovida pelo novo 
Chefe do Governo João Faria, dá ao 
Partido Republicano quatro deputados 
- a minoria de Lisboa. Foram eles 
Afonso Costa, Alexandre Braga , 
António José de Almeida e João de 
Meneses. 

Em Abril de 1907 as Cortes são 
dissolvidas por D. Carlos e começa o 
consulado de João Frasco que irã durar 
10 meses. Este per1odo esteve cheio de 
contradições e situações ambíguas, 

onde as "intenções moralizadoras" do 
governo se transformaram na des
truição da liberdade e na legalização da 
arbitrariedade. 

Na "lllustração Portuguesa", de 24 
de Fevereiro de 1908, Cunha e Costa 
referia-se aos "benefícios" que a di
tadufa lranguista havia concedido ao 
nosso povo: 

"Uma a uma todas as liberdades 
públicas desapareceram. L . .f Os direi
tos de reunião e associação são vir
tualmente suprimidos. A imprensa 
entra politicamente no regime da nota 
oficiosa ( ... l Quem reage é suspenso 
1. .. 1 Os municipios são violentamente 
espoliados das suas varações eleitas e, 
no lugar destas, comissões franquistas 
pÕem e dispõem da liberdade e da fa
zenda dos municipes". 

A 23 de Dezembro, João Frasco re
forma a cllmara dos povos e convoca 
um parlamento com poderes cons
tituintes, violando a constituição. A si
tuação era na verdade caótica. 

João Chagas, no seu livro "1908 -
Subsidias para a Hisrória da Diradurs" 
(Lisboa 1908) emprega a palavra 
fantástico para classificar o modo 
como o pals era governado: 

"'Portugal està a ser governado de 
uma forma fantástica. De que 
imaginam que havia de lembrar-se o 
dictador, depois de se collocar em 
dictadura7 - De ... consultar a opinião 
pública. 

Esta não lembra ao diabo! Pois bem! 
Do que não lembra ao diabo, lembra-se 
o dictador. Elle tem mais imaginação 
que o Diabo (a). 

(f//111111~ 
UMA SITUACAO 
QUE SE IA 
DETERIORANDO 

A situação ia-se deteriorando e o 
descontentamento instalar-se tanto 
nas fileiras dos republicanos como dos 
monarquicos. 

Em Abril de 1907 começara a greve 
académica de Coimbra que teve um 
importante papel na mobilização 
popular para a luta contra a ditadura. 
Quando da chegada de João Frasco a 
Lisboa depois de uma viagem ao Porto, 
os graves incidentes ocorridos na esta
ção do Rossio foram um aviso de que o 
povo não estava disposto a tolerar por 
mais tempo a ditadura 11 ). 

O director do "fJián'o fllustrado", 
Alvaro Pinheiro Chagas, jornalista 
monarquico, reconhecia em 1913: 

" Infelizmente , a dictadura não 
correspondera às esperanças do Paiz" 
121. 

Com efeito o objectivo central era 
dernJbar - ditadura de João Franco, e 
para isto, tanto republicanos como um 
largo sector monárquico estavam de 
acordo. 

t neste contexto que surge o 28 de 
Janeiro de 1908. No dia 21 é preso 
João Chagas: 

"Trouxeram-me para aqui esta ma
drugada à 1 hora . Vim do Governo Civil 

n'um trem acompanhado por três 
policias secretas. Fizeram-me entrar na 
casa da guarda do quartel, onde os 
soldados dormiam embrulhados em 
cobertores" DI. 

França Borges. director de "O 
Mundo", também é detido nesse 
mesmo dia. Sorte igual tem António 
José de Almeida e Alfredo Leal no dia 
22. 

Estas prisões foram antecedidas da 
do comerciante Victor de Sousa em 
cuja loja haviam sido encontradas 
grandes quantidades de revólveres 141. 

No entanto, tudo leva a crer que 
estas medidas estariam mais ligadas à 
repressão quo1idiana do que 
propriamente à descoberta de algo so
bre a conjura. 

A. Pinheiro Chagas, na obra acima 
citada, escreve a propósito: 

"Os factos que depois se deram e o 
verdadeiro acaso a que se deveu o 
decobrir-se a tempo a tentativa re
volucionária, mostram que ef
fectivamente a polícia estava longe de 
suppõr, como o estava também o go
verno, de que tal tentativa se desse por 
aquelles dias mais próximos." fül 

"'Fora um policia da esquadra da 
Cámara Municipal que, estranhando a 

entrada para o elevador que estava 
parado. de vàrias pessoas que l.!I se 
tinham conservado, chamara a atenção 
do chefe para o caso." 

A nota oficiosa distribuida a im
prensa refere-se a dado passo a este 
incidente: 

" Em seguida à apreensão de re
vólveres e outras armas e a detenção 
dos senhores João Chagas. França 
Borges, António José de Almeida e dos 
comerciantes Leal e Sousa, como 
comprometidos em planos de aten
tados e conspirações. o governo deli
berou publicar em complemento do 
decreto de 21 de Novembro, que 
entregou o julgamento de crime desta 
natureza ao juiw de instrução criminal 
- certas providências, que, por então, 
se lhe afiguraram ser a que a cir
cunstâncias reclamam. 

(...) Simultaneamente, descobriu-se 
um depósito de revólveres; punhaes e 
algumas carabinas em uma das 
dependências do ascensor da Bi
bliotheca, onde tambem foram en
contrados e detidos os senhores Af
fonso Costa, visconde da Ribeira Brava 
e Egas Moniz, e em cujas proximidades 
foram vistos outros elementos da dissi
dencia progressista. Cumpre esclarecer 
que· o serviço deste elevador, que 
costuma parar às 9 horas, fora ex
cepcionalmente mandado cessar, 
nessa noite. às 6. dispensando-se a 
essa para quase todo o pessoal. (6) 

O Dr. Alpoim e João Pinto estavam 
na escada de um prédio do largo de S. 
Julião que tem comunicação com o 
largo da Biblioteca, onde morava um. 
oficial da marinha implicado no mo
vimento. Quando a policia entra no ele
vador da Biblioteca, aqueles dois 
subiram para a casa do oficial da 
marinha desfasando-se das armas na 
sala e fugindo pela porta das traseiras 
(7). 

Quanto a outras ocorrências, a mais 
grave teve lugar nas imediações do Ra
to. quando um grupo de civis armados 
salram de um botequim na Rua da 
Escola Politécnica e abateu a tiro um 
policia !guarda n.º 352 da 10. 0 Es· 
quadra), que estava à porta do Sr. 
Morais Sarmento. Em seguida, o 
mesmo grupo assaltou um elé<:trico na 
mesma rua e, disparando firos para o 
ar, dirigiu-se para o Prlncipe Real. Perto 
da esquadra de S. Sebastião da Pe
dreira, também se registaram in
cidentes. Ainda na Rua da Escola Poli
técnica, um guarda municipal foi es
pancado por populares. Começaram 
então as rusgas e as prisões. A nota 
oficiosa acima citada continua: 

"Em outros locais realizaram-se 
numerosas prisões de gente di
versamente armada, a qual em grupos 
ou isoladamente. se encontrava 
dissiminada por cenos e determinados 
pontos da cidade. 

Posteriormente apareciam novos 
depositas de resolveres, punhaes e 
bombas nas proximidades dos quartéis 
do Cabeço de Bola e de Santa Bàr
bara." 

Em Campo de Ourique é encontrado 
um caixote de bombas. Ouf!'ltO a 
prisões, devem ter-se cifrado e1 cerca 
de uma centena. Afonso C0!>1a em 
"Memórias do Circeu" aborda essa 
questão: 

"O Moovimento no governo Civil 
era, no entretanto, enorme. Batiam 

portas com violência; passavam 
policias fardados e a paisana em tropel, 
no pa1eo; ouviam-se vozes dos 
comandantes dando ordens breves, 
por vezes em grita, com vehemencia. 
Eram novas prisões7 Tudo o faria 
supõr, tanto mais que no gabinete do 
juiz se disse, deante de mim. que já ha
via 70 Caprurasl" 

"O Século" de 30 de Janeiro de 
1908, refere-se a 96 prisões efectuadas, 
repartindo-se os detidos pelos fortes de 
Caxias, Sacavém !onde estavam 25 ci
vis e 4 militares de Infantaria n. • 16} e 
também no Castelo de S. Jorge onde 
esteve preso o tenente Alvaro Poppe. 
A "lffustração Ponuguesa" de Janeiro 
de 1908 refere-se ao número de 100 
prisões. 

De notar que, como se pode ler em 
"O Século" de 1 de Fevereiro de 1908, 
"Entre os detidos não figuram 
operàrios, trabalhadores, nem 
elementos da população suburbana, 
sendo quase todos pertencentes a uma 
Classe média". 

Quanto a vitimas, além do guarda 
morto, ficaram ainda feridos os 
seguintes policias: n.0 1443, n.0 1450 e 
n. 0 1369 da 10.• Esquadra; n.º 493 da 
5. • Esquadra; n. 0 387 da 8. • Esquadra e 
n.º 759 da 20.• Esquadra 171. 

O professor Bettencourt, que ficara 
ferido, veio a falecer no dia 30 de 
Janeiro. Nesse mesmo dia, foram 
suspensos os jornais "Dián'o Popular", 
"Correio da Noire", "Dia", "liberal" e 
"Paiz". 

Todos estes acontecimentos tiveram 
o seu quê de improviso e de mà organi
zação. As palavras de A. Pinheiro 
Chagas, dão-nos bem a imagem do que 
se passou: 

"Esta tentativa revolucionária tinha 
até um certo aspecto de revolução de 
operetta. Por todos os lados se tinham 
encontrado bombas que não haviam 
explodido, contra algumas esquadras 
tinham sido jogadas, como pedras, 
explosivos que tombaram inoffensivas 
no chão; os individuas presos não 
tinham offerecido a menor resis
tência." !81 

Nos regimentos a tranquilidade era 
completa." !AI 

Mas as Forças Armadas estariam 
mesmo na situação de expectativa7 E o 
tenente Alvaro Poppe preso em S. 
Jorge. E os 4 militares de Infantaria n.º 
16 presos em Sacavém7 
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O FORTALECIMENTO 
DA ORGANIZACAO 
REPUBLICANA 

A 27 de Janeiro, numa entrevista ao 
jornal "Matin", João Franco respondeu 
a uma pergunta sobre uma hipotética 
conspiração militar: 

" - Pode desmentir catego-
ricamente um boato e todos os outros, 
mais ou menos bem intencionados que 
circulam. Espero que dentro de alguns 
dias poderll constatar comigo que o 
presidente do conselho estava bem 
informado" (10) 

De certo modo, podemos concluir 
que as autoridades não estavam ao 
cor.-ente ou ignoravam a existência de 
movimentações ''subversivas'' nas 
forças armadas. 

No entanto, desde 1907 que a 
organização republicana se vinha 
fortalecendo e multiplicando em es
pecial na Armada. 

Em Agosto de 1907, esboçava-se o 
reforço dessa organização com 
Machado Santos, Cãndido dos Reis, os 
capitães-tenentes Alvaro de Oliveira 
Soares, subdirector dos Serviços Mari
timos do Arsenal da Marinha e João 
José LUcio Serejo Júnior, Marinha de 
Campos e o tenete Mascarenhas lngle-

Machado Santos exprime bem a pre
tensa facilidade que se afigurava aos 
conspiradores o dernJbamento da 
monarqu1a: 

"Nesta primeira entrevista com 
Marinha de Campos e Mascarenhas 
lnglez, quase fiquei convencido de que 
a República era a cousa mais facil de 
fazer, porque apenas faltava para isso a 
adhesão de três homens: D. Carlos, 
João Franco ... e eu." (111 

Com efeito, a organização nas forças 
armadas envolvia sérios riscos. Por ve
zes a ilusão de que tudo ia bem, era 
destruida pela realidade. Os contactos 
com os vultos republicanos civis eram 
fr&Quentes; numa reunião no escritório 

de Alexandre Braga, estiveram Macha
do Santos, João Chagas, Cãndido dos 
Reis, Alberto Costa e Serejo Júnior, é o 
próprio João Chagas a aconselhar mo
deração aos militares, dizendo que na
da seria de tentar sem o apoio do 
exército. 

"Mas o exército é nosso! Disse eu 
ingenuamente à illustre assembleia. Os 
sorrisos que obtive em resposta 
comvenceram-me do contràrio." (12) 

Esta reunião tem uma grande im
Portãncia porque nela foram decididas 
tarefas imediatas nas forças armadas 
com uma reunião com oficiais. Esta 
reunião viria a fracassar porque ... era 
necessàrio um coronel para chefiar os 
revoltosos. Na classe de oficiais, o re
traimento era manifesto. 

"O desanimo era geral, e o espectro 
do regulamento de disciplina militar, 
apavorava muitos." (13) 

Ao mesmo tempo a repressão nas 
forças armadas era grande.Militar 
suspeito de simpatias republicanas ou 
liberais. era desterrado para a provlncia 
ou reformado compulsivamente como 
foi o caso do capitão-tenente Serejo 
Júnior ou exonerados como o capi
tão-tenente Andréa. 

Outra das tarefas que sa1u da reunião 
em casa de Alexandre Braga foi a 
organização dos marinheiros. Cãndido 
dos Reis via alguns inconvenientes em 
relação à disciplina; em ca~ de re
belião os marinheiros agiriam 
unicamente enquadrados por oficiais 
para: 

"... mostrar assim aos camaradas 
agaloados que o movimento não era 
um acto de indisciplina das praças, mas 
sim um movimento nacional organi
zado, o que faria com que os neutros se 
nos pudessem juntar sem desdouro, e 





N. 0 10 - 11 FEV. 1975 MO\' IMENTO - BOLETIM INFORMATIVO DAS FORÇAS ARMADAS PAGINAS 

os contré rios encarassem o problema 
pelo lado que o seu patnousmo melhor 
lhes 1nd1casae:· 114) 

Foi Machado Santos que. com o 
aux.11io dos civis Francisco Thomaz de 
Oliveira e Augusto d'Assumpção Ro
drigues. lançou ombros é tarefa da 
organizaçlo dos mannhe1ros. Os dois 
crvis eram moradores em Alctntara e 
tinham boas relações com as tripula
ções dos barcos de guerra. 

Assim. pouco tempo depois, ... 
aliciaram-MI mais de oiten1a camisolas 
de ak:.ax.a!" 1151 

A organização começou com o cabo 
marinheiro António Correia da Silva e o 
primeiro-cabo artilheiro n. • 1139 
Manuel Teixeira, tendo este último de 

se desligar para nlo levantar suspeitas; 
ambos 1inham regressado dos cuama
tas. Ant6rno CorrNI da Sitva, agregou 
a si entre outros: cabo artilheiro n. • m 
Silvestre Fernandes Ferreira, cabo 
artilheiro n. • 936 José de Pinho. cabo 
artilheiro n. • 957 José Joaquim Lopes 
de Sã e Manuel da Cunha Lusitano. ca
bo sinaleiro n.• 897 António Paes 
Gomes Júnior !Garçan), cabo fogueira 
n.• 921 José Joaquim (Grano), ca
bo -marinheiro Amaral. primeiro
-artilheiro Ricardo Mariano. primeiro-
-artilheiro n.• primeiro-artilheiro 1505 
José dos Santos Martins. corneteiro 
n.• 4184 Joio d'Oliveira. ca
bo-marinheiro reformado Mac-Hinley e 
cabo-marinheiro n.• 1158 Joio lgnécio 
da Aocha. 

~ 111/11/11 1 ó 28 DE JANEIRO 

Entretanto. dà-se o 28 de Janeiro. A 
pris3o dos dirigentes republicanos 
entre os quais elementos chegados aos 
militares, como Joio Chagas, pro
vocou reacções n.as forças armadas. 

Esboça-se rapidamente um plano 
para a libertação dos presos. O ob
jectivo principal era a prido de João 
Franco entre as 4 e as 6 da tarde, sendo 
mantido num barco de pesca enquanto 
n.ão pa558s.se para um de guerra. 

O capitlo-tenente Serejo comcm
daria o corpo de marinheiros, e o capi
tik>-tenente Andréa. comandaria a 
guarda e grupos civis com o objectivo 
de tomarem o Arsenal da Marinha. 
Cãndido dos Reis dirigir-se-ia para o S. 
GabritJI para se juntar ao primeiro
-tenente Branco Martins com guar
nição e 80 000 cartuchos. Cãndido dos 
Aeis marca o Cais da Viscondessa para 
ponto de reunião dos oficiais da 
marinha em casa de Soares Guedes, o 
fornecedor dos transportes mar1timos. 
Machado Santos fica na Rua do Ouro 
a1é às 6 da tarde ficando com Serejo 
até às 11 da noite. O capitão-tenente 
Andréa estava a postos na Rua do Arco 
da Bandeira pronto a assaltar o 
Arsenal. No entanto tudo falhou. As 
unidades entraram de p!'"evenção e o 
sinal nlo veio. CJndiclo dos A eis manda 
Machado Santos dar contra ordens e 
tudo fica sem efeito. De notar que ha
via contactos com Helder Ribeiro de 
Caçadores n. • 2. ao mesmo tempo que 
Marinha de Campos procurava suble
var a fragata D. Fernando, que estava 
sob controle como o atesta a seguinte 
passagem de Machado Santos na obra 
citada: 

"'Ao emissàrio que lê mandara, o Sr. 
João Salgueiro Rodrigues, o cabo lê 
respondeu que se obedecia és ordens 
do Sr. tenente João Manuel de Car
valho, otticial que eu lhe havia indicado 
como sendo aqualla a quem 
unicamente devia obedecer:" 

Também as baterias de Queluz esta
vam do lado dos revolucionàrios. 

E de notar no entanto que o corpo de 
marinheiros dispunha apenas de 3009 
cartuchos, o que vem confirmar uma 
passagem elucidativa da "INustnJçio 
Porfugu&sa" de Janeiro de 1908. pág. 
248: 

"Simultaneamente o corpo de 
marinheiros 6 posto de quarentena e 
virtualmente desarmado, pois que lhe 
tiram as munições e arrancam às 
boccas de fogo dos navios de guerra 
sunos no Tejo 06 respectivos per
cutores."' 

Ainda houve tentativas nos dias 
seguintes que falharam acabando por 
desmobilizar os intervenientes. 

No dia 1 de Fevereiro. Alfredo Luls 
da Costa e Manuel dos Reis Buiua 
ex.ecutam o atenlado que vitimaré D. 
Carlos e ou1ros membros da famUia 
real . 

Nas eleições de 5 de Abril de 1908, 
alllm dos deputados republicanos que 
haviam sido eleitos em 1906, 9fltra no 
parlamento Estêvão de Vasconcelos. 
José Maria de Moura Barata Feio 
Terenos e Manuel de Brito Carvalho. A 
partir deste momento a influência dos 
republicanos nas forças armadas nlo 
mais deixaré de aumentar até ao dia 4 
de Outubro de 1910. 

Mas " ... o 4 de Outubro de 1910 
ficaria transferido para 1940, se nlo 
fosse o trabalho antecedente, os es· 
forços dos correlegionérios tê acima 
indicados. e sobretudo os meus 
marujos; d'estes outros vieram a 
salientar-se ainda mais que os in
dicados, mas todos aram filhos da 
organização do 28 de Janeiro." 11 51 

NOTAS 
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Lisboa IOCli. pág 185 
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(7) Diário de NorlcWJs, n ° 15 156, de 
30 de Janeiro de 191)3 

18) Alvaro Pmhe1ro Chagas - Idem, 
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O M. F. A., através dos diversos meios de comunicaçlo, 
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Programa, medlda essencial para a sua exacta inter
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às 22.20 horas. Quinzenalmente às 3.as feiras. pelas 
21,15 horas também a presença do Programa do M. F. A. 

através da TV. 

Com.o tem sido afirmado por vlJrio:s 
observadore:s internec1onai:s, o 
proce!l!lo de descolonizaçlo Portuguls 
tem-se revestido dtt a:spm:tos com
p/eta/'1'1&nte inéditos na História da 
Humanidade. 
Pela pr1maira vez se assiste a uma 
descolonizeçlo. em que ambas as 
partes interv&nientes (Ili b&m poucos 
m&ses em posiç6es antagónicas} 
demonstram terem grande número de 
ob;tttivos comuns. que se pod&m 
sintetizar na intençlo de 6& cons
truiram novos pafse:s de expressão 
portuguesa. verdadeirement& indepan
dentes. nlo sujeitos eos int&resses 
naocolonialistes. 

A prática da dttscolonizaçlo Mstes 
últimos mes&s. tam comprovado • 
afirmaçlo de que os movimentos de li
bertaçlo nlo furavam contra o povo 
portuguls mas sim contra o fas
cismo-colonialismo. 

Ao longo dos anos de guerra, os po
vos de Portugal e das cof6nias, tiveram 
cada vez com maior claraza a noçlo de 
que travevam uma lute comum para o 
derrubsm.nto da ditadura fascista. 

Os soldados, como povo em Armes. 
são os prifneífos a sentir na carne a na
tureza injusta da guerra que eram 
obrigados a travar. • 

A Descolonizaçlo de Guin4, em que 
o M. F. A. soube der todo o apoio IJs 
forças de liberteçlo e ao povo, é um 
e/templo que s& está a repetir nos 
outros territórios. 

Como ainda recentMrH!tnte afirmava 
um dirigente da Frelimo, Porfugaf tem 
demonstrado qua descolonizar nlo 
significa abandonar. Descolonizar nlo 
é só o assinar da acordos nas con
ferlncias, é fundamentalmente e de
fesa e consolidaçlo no dllJ a dia dess&s 
mesmos acordos. 

Os mHitares portugueses que ainda 
estilo em ,ldrica tlm um importante 
papel a desempenhar. Ombro a ombro 
com as fOf'ças dos movimentos dtt li
bertaçlo os militares portuguesas 
esrlo & esrarlo ao lado do povo na de· 
fesa de um processo de descolonizaçlo 
pacifico. respondendo clara e decisi
vamente âs provocaçiMs dos grupos e 
intttresses estnJnhos aos respectivos 
povos. 

AS MANOBRAS 
DA REACÇAO 

fncapaz de compreender a grandeza 
do processo de descolonizaçlo, certos 
sectorlll!I da burgue:sia colonialista e o 

OS MILITARES 
E A DESCOLONIZACAO 

1mp&rialismo nio abandonam a cena e 
jogam em força no boicote do 
processo. 

O ob~ctivo I dividir os povos, lançá
-los em lutas freticidas, manipulando 
organiz&ts, stlmfMndo a confuslo e e 
inquietaçlo, etrevlJs da provocaçlo 
ermada, pare depois, poderem avençar 
e impor aos povos, governos do seu 
agrado, s6 indepandenttJs dtt fechada. 
Esta é a rJctica do lrnpllrialismo. 

O florescimento de grupos fen

toches, dirigidos por elementos, 
geralmente africanos, fígados ao 
coloniali:smo e ao fascismo. que se 
verificarem am Angola, Moçambique. 
S. Tomê e ainda Cebo V&rde I sigm·
ficativo destas manobras dtt Divislo. 
As provoceçiMs armadas, sejam os 
motins de Lourenço Merques. os 
massacres de Luanda ou revoltas 
separatistas de Cebinde, slo fomenta
das pelos inimigos de lnde1Unrilncia, 
que manejam • seu grado os grupos 
terroristas racistas qu& o colonialismo 
deixou. 

Nes próprias forças Armadas Por
tuguesas os grupos reeccionários 
tentam e 's wzes conseguam acruar. 
E}(/)lorando certos treumetismos pro
vocados pele guerra. explorando u di-

ficulded&s concretas qu• coloca a 
descofonizaçlo, os inimigos do povo 
pretendem semear a desconfiança e 
quebrar a unidada das Forças Ar
madas. 

Todos asses movi~ros estlo liga
dos intimamente a Portugal. pois os 
processos de democratizaçlo e des
colonizaçlo estlo intimamente unidos 
e dependentes. A tentativa de golpa de 
Estado no dffl 28 de Setembro, foi 
precf!dida pelos motins em Lourenço 
Marques e Luanda a estava em ligaçAo 
com eles. 

O Povo portugul:s que &m 28 de Se
tambro cortou o passo a reacçlo pro
tegeu nio s6 a democracia em Portugal 
como o próprio processo de descoloni
zação, tal como p<X exemplo o povo de 
Angola o processo de democrati"zaçlo 
portuguls. 

Com bs:s& n&sta solid8fiedade e 
nesta umlo. com base nas provas que 
slo dadas por Portugal faca âs ex
-colónias, no seu combste contrt1 es 
forças reaccionlJrias, estlo criadas 
condições po/lticas favoráv&is para o 
estabelecimento e desenvolvimento de 
refações privilegffldes &ntre o nosso 
pais. e os novos Estados de Hgua 
portuguesa qu& já existem ou serio 
criados no decurso deste ano. bem 
como com todos os palses do mundo, 

e, am primeiro lug11r, com o terceiro 
mundo, ao qual ficamos intimam.ante 
ligedo:s. 

AMIZADE 
E COOPERAÇÃO 
PELA INDEPENDENCIA 
NACIONAL 

A amizede e a cooperação com os 
novos Estados de /lngua portugu•sa 
df!ve guiar-se, como já vem referido no 
protocolo aprovado na cimeira do 
Algarve. entre Ponugal e os trls mo
vimentos de libertaçlo de Angola, 
pelos princlpios de mdependlncia -
nlo opresüo e nSo ingerlncia nos 
assuntos interno:s - igualdade. li
b&rdade, respeito mütuo e reciproci
dade d& inter&sses. 

O respEto esthto pelos principias 
apontedos é a condiçlo exigida P'N• 
que• amizade e cooperaçlo se possam 
desenvolver numa base justa. donde 
tenham desaparecido todos os ws
t/gios do colonialismo a s& correm as 
tfNltetivas neocolonia/istu que visam 
tanto a independlncia das &x-col6nias 
como • nossa própria fl"!Hrdad•. 

Os novos E:stedos chi Hngua por
tuguesa t~m ou teria sérias di
ficuldades em diversos campos da vida, 
dado que o regime colonialista pouco 
ou Mda lhes rhixou. tanto am meios 
humenos como am meios materiais. 
Em todos os domlnios será necessária • 
cooperaçlo. 

O protocolo do ·Acordo de Cimtlire 
do Algarve refere a coopereçlo nos 
domlnios culturtl/, tlcnico. cientifico. 
econ6mico, co1T1Mciel, financeiro e 
militar, a previ a assistlncía do Estado 
portuguls na criaçlo de um Banco 
emissor em Angola. O apoio â Guiné já 
começa a reall"zar-sa com o envio de 
mlJdicos. farmacluticos e'prÔfessores e 
com o int&rclmbio fomentado pelas 
assoc1açiMs de amizade que vai desde 
o fornecimento dd lflites até livros 
escolares. verdadeiras expressile:s de 
sofid&r;.dade de dois POVOS em lute. 

Portugal pelo seu maior dtJsen
volvim.nto e pele sue posiçlo ne 
Europa Ocidental 6 um elemento dtJ 
ligaçlo important& pare os novos Esta· 
dos de llngua portugu&sa. Com efeito 
face a luta pelo controle do mundo que 
actualmente s• trava, tanto Portugfll 
como pais pequflflO nlo imperialista, 
como os novos Estados AfricaN», 
como palses am vias de destN1volvi
mt1nto, tttm necessidade de se unir e 
fortalecer os seus laços. 



PÁG I NA 6 MOV IMENTO - BOLETIM INFORMATIVO DAS FORÇAS ARMADAS N. 0 10 - 11 FEV. 197S 

_... ..... .... 
,,.,, ............... .. 
........................ 
~ ............... .. 
~ ..... ....,. CONTINUAÇÕES 

A REVOLUÇÃO AGRARIA NA ARGUIA 

IContlnueçio dli pig.. li 

plicaçlo levada a cabo pelas aulof'i· 
dades locais. 

O desejo de aplicar a Revoluçlo 
Agrària com ec:iuidade e no respeito 
estrito dos textos que a regem tra
duziu-se na instalaçlo da comissio 
nacional de recursos e em quinze 
comissões de distrito, encarregados de 
se prortunciar sobre todo o con
tencloeo que -.. rWSse nesta segunda 
fase, muito deliada pois comportava a 
delemitaçlo das terras privadas -

MOVIMENTO 
E 
REVOLUÇÃO 

!Continuação da pég . 11 

A final izar, a Comisslo Coon1ena
dora do M. F. A. em Moçambique faz 
Questlo de sublinhar que o facto da o 
25 da Junho estar próximo nlo impede 
que " Movimento e Revoluçlo" deva 
ser ot>;ecto de piel'IO desenvolvimento 1 

vector de uma 1teçlo vogoroaa, ate 
porque a comparticipaçlo de todol n6I 
no Movimen10 e fundamental e ..,., 
nec111sa riamenta entendida 
prolongada em Portugal. .. 

etapa decisiva da Revolução Agrãria. 
A delimitação das terras - feita 

segundo a sua produtividade e nlo 
segundo critérios de dimenslo -
deixar& a cada proprietàrio uma 
superflcie que lhe permita viver ra
zoavelmente com a sua famllia; -
rendimento-base por ano à volta dos 
10 000 DA 170 000 escudos). O ex
cedente - se houver excedente -
serà entregue a camponeses sem terra. 

O caso dos proprietàrios absefltristas 
e mais claro e no seu conjunto toram 

tocados pelas nacionalizações. As 
1erras recuperadas no decurso desta 
M!guncla fasa começaram jã a ser distri· 
buldas. ~ a prova que a Revoluçlo 
Agrària ultrapassou com sucesso o seu 
mais diflc il obstãculo. A próxima etapa, 

a regolamentaçlo da pastor1cia e da 

exploração das llores1as e das ãguas 

anuncia-se .. maia serena. Mas os 
camponeses argelinos sabem agora 

que não podem adormecer sobre os 
louros conquistados. 

AVISO 
PEDE-SE A TODAS AS UNIDADES E SERVIÇOS 

QUE INDIQUEM, PARA A 5.' DIVISÃO DO tMGFA, O 

NúMERO DE BOLETINS QUE DESEJAM RECEBER TENDO 

EM CONTA AS PERCENTAGENS RELATIVAS DE OFI

CIAIS, SARGENTOS E PRAÇAS. 

PRETENDE-SE DAR A MAIOR DIVULGAÇÃO DAS 

EDIÇOES DESTE BOLETIM, SEM CONTUDO SER POSSl

VEL. PELO MENOS POR ENQUANTO, FORNECER UM 

BOLETIM A CADA MILITAR. 

REACCIONARIO - INl:RCIA VIVA 

Reaccionário, o que e? Nlo tanto 
aquele que quer regressar a um 
i:i-asado recente, mas. sobretudo, 
quem nlo quer pensar para si mesmo 
em termos de mudança, a despeito de 
ter caminhos abertos à sua frente pelos 
quais pode optar livremente. Na sua 
pauivid&de, no seu conservadorismo 
egolata, na soa inércia a novas ou 
outras soluções, o reaccionério, nlo 
coopera, não colabora. ou remete-se a 
um silêncio triste, ou repete '"slogans" 
ou rumores orien!ados, ou integra-se 
em clrcolos fechados de maledidncia. 
Auim, a soa atitude - qoa li proce-

nãrio pode ser s6 ignor&ncia - total ou 
especlflCI - ou, ate, defesa natural de 
cãgado metido na sua cerapaç.a, 
caracol eacoodido na casca ou ouriço 
ou porco espinho enrolado em li 
mesmo. Nlo é luta. Nlo dã luta. Nlo 
concebe combate frontal ou en· 
volvente de qualquer espécie. é pedra, 
contudo. à espera que a atirem. Ah 
pronta a ser guiada para outro pasto ao 
grito do pastor, ao golpe do ca}&do, 6 
focinhada dilicente do podengo. 

Mas não se julgue que e so ó pobre 
perdido dum norte ou dum nordeste 
engei1ados pela informaçlo e 
conhecimento, o verdadeiro reac
cionãrio. Ele està também l'IO meto da 
pequena e média burguesias cioso de 
previl&gios que alcançou sem combate 
e sem conquista, mas que lhe sabem 
bem e nlo Quer ver perdidos por Ino
vações de ideias ou sistemas. Depois, 
hã um certo esplrito de classe de que 
nlo se liberta. ~ o poVo e ele. é ele e o 
povo. E o povo, porque é agora nlo jà 
rebanho que o envolve mas manada 
consciencializada sobre o quer e o 
caminho que vê, o povo - dizlamos -
assusta·o a1é 1tO plnico. O que podia 
fazer • de também ser povo. nlo e 
capaz, porque se sente classe, uma 
falsa classe de convencimento. Uma 
classe que o novo caminho das ideias e 
dos sistemas de vida, automaticamente 
el iminado por inútil e inoperante. 
Classe que nlo existe porque ninguém 
a quer, mas que nem por isso e menos 
perigosa na sua inexistência ou falsa 
existência. Aeaccionério sera. pois. ho
je. todo aquele que diz que não quer ser 
isto porque não pode ser aquilo, jà que, 
verdadeiramente nunca foi nem serã 
coisa nenhuma. 

~ o ignorante de tudo. é o ignorante 
de parte. ~ o ignorante de quanto nlo 
sabe ou não quer saber. Mas e também 
o abúlico, o medroso, o cobarde, o 
hesitante . E-o o surdo-mudo por na
tureza ou posiçlo. O cego que nlo 
aprendeu a mover-se pelo ouvido ou 
intuiçlo natural. O fanlltico que se 
hipnotisoo sobre uma linha ligida, ou 
um ponto de luz, ou o tic t&C dum 
relógio. Nada disto serve hoje, no meio 
do movimento que se gerou e arrasta 
consigo um povo que nlo admite peso 
morto, carne sem vida, espirito apaga
do feito cinza ... 

Qua o reaccionàrio pense um pouco 
em si e se disponha a colaborar ainda 
qua com a pobreza das suas po
tencialidades realizáveis. Com uma re· 
voluçlo que, quer queira quer nlo. o 
tem que aproveitar ou neu1ralizar sem 
apelo nem agravo ... 
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NOTÍCIAS 
EXERCITOo REESTRUTURAÇÃO 00 M. F. A. 

EQUIPAS DE INFORMAÇÃO INTERNA 

E RELAÇÕES PÚBLICAS 

O Exérctto para levar a bom lflfmo as 
tarefas enunciadas no Programa do M 
F. A, especialmente as relativas a 
DEMOCAATIZAÇAO, DES 
COLONIZAÇÃO, MAIOR JUSTIÇA 
SOCIAL e DESENVOLVIMENTO 
ECONÓMICO, rerA qu6 esrar Coeso, 
Disctp/inado e manter 6'6vado moral e 
entusiasmo no cumprimento desta 
misslo motivadora e resuhame do 25 
de Abril 

Cada vez mais a parricipaçlo 
conscient6 6 entusiastice de cada mili
tar é uma necessiciadtt para qu6. numa 
con1ugaçAo de esforço, se Crl8 a força 
sulic1eme que conduza Porrugal ao 
lugar que m6rece no conjunto dos po
vos democnfocos. 

HA que utilizar .e incenrivsr sssa 
participaçlo desenvolvendo a 
comunicaçlio lJfTI todos os senridos e a 
todos os nfvels por forma a reforçar a 
capacidade e autoridade do Comando 
Por outro lado haver6 também que 
colaborar e panicipar nas tarefas de 
desenvolvimento económico e social 
do nossa povo criando relações que 
conduz8m 8 ldentificllçAo F. A.IPOVO 

Para cumprimento destes propósitos 
o M. F. A roostruturou·se tendo em 
vista a sua identificaç4o com tod8s as 
F. A. a reestruturação levad8 a efl#ro. 
no 6mbito Exército, considera-se 
fund8mental a panic1PaçJo que as Uni 
ditdes, Estabelec1fnentos e Orgâos 
possam conrnbuir como "elemen
tos base" de todo este processo re
volucionário 

TencJo em v1Sta a dinamização do 
processo e pamcipaçMJ de todos os 
eJementos, determino que em cada 
Unidade, Estabelecimento ou Orgão 
Militar da Metrópole e CTIMAO e 
Açores se1a criada uma Equí'pe de 
fnformaçlo Interna e Relaç6es Públicas 
de acordo com as seguintes normas 

1 São cnados, ao nlvel unidades, 
estabe/ec1menros e órglos do Exérciro, 
Equipes de lnformaçlo Interna e Rela 
ções Públicas IE 1. l R P.J cons 
mwndo elemento do E M pessoal do 
Comando 

UMAOPINIAO 

Nas Regi6es Mú1rares, C T. 1. e E M 
E é cnada uma Secçlo de Informação 
Interne e R6fações Públicas na 
dependéncia da 2. • Rep 

2 As E /. /. R. P são const1tuldas 
por Oficia1S e Sargentos do O P. e O 
C. e Praças, uns e outros quando 
prontos da msuução. Podera inc/Ulf 
pessoal ctvil, quando o mesmo fizer 
pane dos qwdros efecuvos da Uni
dade, Esrabelecimemo ou Orgk 

Os membros sAo eleitos pelas res· 
pectivas cl8sses por perlodos Mo 
iflferiores a r~s meses nem superiores 
a seis. podendo, no entanto, StNem 
reeleitos 

O número será fixado pelo Comando 
nlo devendo ser inferior B seis 
elementos (mínimo 2 praças) e superior 
a doze. Casos haverá em que a 
composição rer6 que ser adaptad8 às 
características (efectivos e funçAol da 
Unidade, Estabelecimento ou Orgia 

3. A act1v1dade destas EqwPes será 
desenvolvida em acumulaçJo com as 
suas scttvidsdes normais, devendo, no 
emanto, procurar-se que lhe SiJIBffl 
cometidas tarefas afins à misslo da 
Equipe. 

Nlo confundir esta fqu1Pe com as 
Comissões de bares, salas. cantinas, 
etc.. embora aquelas devam es
tabelecer relaç6es por forma a criar 
eiou desenvolver as Comissões 
mencionadas 

4 Como finalidade e rendo em 
consideração o introito das presentes 
normas e a1flda a actual mtsslo das F 
A., designad8mt1nte no ámbtto cMco e 
de dmamizaçlo cultural, incumbe às E 
l f. R. P colaborarem no for
talec1fnenro do moral da sua Unicktde, 
designadamenre 

Pelo esclarecimemo (informação 
mternaJ e conscHmCialização de todo o 
pessoal no tocante à execuçlo e 
concretizaçAo do Programa do M F 
A.; 

- Pelo conhecimento das D1rectivas 
e lnstruç6es dimanad<Js dos Orgias 
Superiores, caso do Conselho Regi0fl81 

e ainda E M. E (circulares, Planos de 
lnfo Interna, etc.J; 

Pela pamc1paçlo interna e externa 
frelaçôes públicas/ na busca de 
soluç6es adequadas e exequlvms no 
âmbito do bem·estar nos seus variados 
aspecros, dentro da unidade. em es 
pecial nos ámbttos de 

- Formação Cultural, Distracçôes; 
Desponos, Convlvio: Ambl8flre 
Social; (Evitar a Ociosidade), Si 
tuaçôes económicas d6 
familiares; fnstalaç6es; Al1menra 
çAo; Dmamizaçlo das Comissôes 
de bares; Cant1Ms, etc., 

- Pelo auxflio presrar aos órglas 
e/ou entklades civtS por forma a contn·· 
buir para o bem·estar e desen 
volvimento ckts populaçôes, no lmbito 
da acçlo clvica e dmamizaçlo cultural, 

- Pela apresentaclo ao Comando 
das questões que necessitem de 
dec1Slo com v1S1a a possível execuçlo 
e concretização ckts finalidades atrls 
apontadas, e ainda informação relativa 
ao "estado de espfrito" da Umdadfl. 

O ciclo do esclarecimento e relaç6es 
públicas completa-se. através do canal 
de Comando. com a comumcaçio para 
os escalões superiores de rudo quanto 
pelo seu significado ou compet~ncia 
transcenda o âmbito da Unicktde 

Sempre que 1Ulgado conveniente e 
segundo determmaç6es cJo Coman· 
dante da Reg Mi/11ar os el6mentos da 
E. l l R. P., ou pane, poderio 
acompanhar o Comancktnte da Uni 
dade às reuniôas do Conselho 
Regional 

Sal1en1a-se que a actividade destas 
EqutpBS S6 deve reg6r por normas 
apanidánas no respeitante a aspectos 
pollricos 

5 As E /. /. R P devem reunir com 
o Comandante, no mfnimo, 
semanalmente, o que nJ, 1 obsta a que 
o façam sempre que ha}IJ matéM 1Ust1 
ficauva ou o Comandllma o entenda 

POR UM EX~RCITO NOVO 

Nlo H rn1t11 de tnJnsfom"'lllr, mas de 
substituir. 

Ter' de ser um Exérdto capaz de 
existir sem preconceitos. 

Te" de s•r um Exército S#lm classes 
e com ume Hien1rquia que se teça 
valer. 

Mas uma hien1rquia sem priviMgios 
humanos que nlo os mercidos fHJI• 
pr6pria valia de quentos forem iguais 
para todos. 

Hã alturas em que trensfonner é 
imposslvel isto acontece 

precisamente com as grandes ins
tituições quando o tempo as fechou em 
si mesmas e lhes enrijeceu as cascas. 
Acontece com instituições sociais e 
pollticas, e, particularmente, com as 
maiores, as religiosas, as militarn, as 
da jllstiç.a, as da instrução e da cul
tura ... 

Dentro da instituição militar o Exérci
to é, pelo seu volume e absorvêncie, o 
ramo mais importante e representativo 
das Forças Armadas. Face e uma re
volução de ideias e de estruturas, é, em 
principio, o primeiro a manifestar-se e o 
último a realizar-se. 

Manifesta-se, vencida a inércia, em 
toda a sua pujança e com toda a sua 
força. Realiza-se quando o propósito 
de transformação é ultrapassado pela 
determinação de se imolar, por outro, 
novo, diferente. sem vlnculos nem 
estigmas que o liguem ao anterior. 

E por isso que nlo acreditamos em 
qualquer processo evolutivo se se teve 
de chegar li revolução, como foi o 
nosso caso, para evitar a convulsão to-

"' E isto qiJe muita gente teima em 
ignorar, mais porque não quer ver, do 
que propriamente por não saber. 

A revolução portuguesa de Abril de voluclonário dentro das estrutur• mili-
1974 não foi , de forma alguma, o tarn, substituindo-as onde e mo· 
epflogo feliz de uma conjura de jovens dificaçlo for imposalvel ou diflcil, e, so
of1Ciais. Foi - sim - a consequência bretudo, seleccionando, dos seus que-
16gica de se ter negado a possibilidade dros, os que forem capazes de se 
de qualquer processo de evolução no adaptarem ãs novas coocepções. 
sentido de uma maior liberdade clvica e 
de uma correspondente res· 
ponsabilidede na governação, na 
administreção e no funcionamento 
geral da nossa sociedade . Essa 
evolução foi tentada por via legal que 
as próprias estruturas do Estado nlo 
quiseram considerar mesmo nas 
melhores oportunidades. Por isso, a re
volução. 

Ora uma revolução nlo é processo 
nado morto, mas n&do-vivo. Quer di
zer. Nlo é processo que comece e &ca · 

be com o derrube do regime destrkjo, 
mas antes movimento que entlo se 
inicia em busca de nova ordem e de 
equillbrio sociais. 

A medlde, portanto, que a revolução 
se desenvolve e se aclaram as posições 
e situações da perturbação que pro
duzem, diminuem as possibilidades da 
contra·revolução, o que nlo quer dizer 
que logo se neutralize e reacção passi
va ao processo revolucionário. 

Se a revolução teve - como no 
nosso caso - a caractertstica feliz de 
se fazer sem sangue, a con
Ua·revoluçlo tornou-se mais diflcil 
porque nlo a favoreceu a confuslo e a 
injustiça que se gera sempre na 
violência. Em contrapartida, a reacção 
prolonga·se no tempo e na inércia às 
reformas revolucionárias, porque as 
pessoas que não sentiram direc-
1amente no esplrito e no corpo a re
viravolta produzida, sempre ficam com 
uma reserve reaccionAria de apatia e 
negativismo. 

O que importa, entlo, no desen
volvimento da revolução 6 que ela não 
pare enquanto nlo se ponham todos 
em movimento orientado em sentido 
positivo e operante. 

Passando da sociedade em geral 
para as Instituições, e fixando-nos, no 
ámbito destas, na instituiçlo militar e 
no Exftrcito, o fenómeno s6 se altera na 
amplitude e nlo na natureza . 

De facto, o Exército, estrutura 
orgãnica lechade na sua ética por um 
enquadremento hermetico, tra
dicionalista, cooservador e eivado de 
preconceitos, mesmo quando faz a re
volução ou a consente, não aceita 
facilmente a continuidade dos efeitos 
desencadeados. Dá-se nele, portanto, 
uma espécie de trav&gem, uma ten· 
tativa imediata de retardamento, atiàs 
muito perigoso. 

Sê-lo-á se houver cerimónia na 
implantação do proce110 re· 

E preciso que se note que nau 
coneepções teria de Nr forçoaamente 
diferentes das que enformaram a insti
tuiçlo e o Exército no tempo, pelo 
menos, do último meio século, em 
parte trazid{ls jâ do antecedente, mas 
em aspectos muito especlficos ou 
particulares, caractertsticos daquele ·-· Dentre esses aspectos ressaltam o 
da apofüização dol militares e conse
quente despoliti~açlo, defin1vel por um 
misto de ignorãncla e desinteresse poll
tit:o. Ounato a concepções ui · 
trapassadas, há duas que transcendem 
todas es demais por lel"em base do 
funcionamento eficiente de todas as 
instituições deste ou doutro tipo: são 
as de disciplina, e de hierarquia. Mas há 
laindal outros conceitoa a consagrar, 
como e ideta força de que as Forças 
Armadas são o Povo em Armas. 

Muitas pessoas criticam em circules 
fechados de maledicência os mmteres 
Que viram de cabelos compridos, 
boin&S na mio, meias multicores, sepe
toa de fantasia e outros despropõsitos 
de atavk:> e de comportamento. 

Crtticam estas coisas com muita ra
zio porque l'là coisas que ctlocam toda 
a gente, e aproveitam a oportunidade 
para contarem as últimas anedotas da 
reacçlo e os rumores postos a circuler, 
quetxam-se tarnbem das promoções e 
graduações ad hoc e do critério do 
saneamento e da feitura das escales. 
Alguns dos que criticam slo civis a 
quem convém criticar. Outros - a 
maior perte - slo militares jâ na 
reserva ou ainda no ' activo. 

Nlocomentamosespessoasanlo 
ser pelo facto de fazerem as suas cri
ticas e fazerem as suas queixas em 
clrculos fechados de maledicência ... 

... Mas. cootestamos a atitude de 
quem, em vez de se dispor a colaborar 
no estabelecimento duma nova ordem 
e num preciso equillbrio, social ou mili
tar, continua e defenderá "outrance" a 
apolitização dos militares, a disciplina 
imposta, a hierarquia com direitos 
adquiridos e indiscutfveis, os privil&gios 
das classes em termos de dis
criminação, e a manutenção de cri
térios de promoção não selectivos, 
quando nlo francamente negativos no 
aspecto humano e proflSSional. 

Entendemos entlo que é preciso 
acelerar o procesao revolucionário e 
prolongâ-lo ate se chegar ao termo 
que, em Abril de 1974, se definiul ... 
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ARG~LIA: O TRIUNFO 
DA REVOLUÇÃO AGRARIA 

As experiências dos outros povos não podem ser adaptadas mecanicamente ê reali 
dade portuguesa. Mas 6 importante saber como outros povos foram capazes de 
ultrapassar os seus problemas como corpo de ensinamentos para a nossa própria 
experiência. Com base em textos da revista argelina " Revolution Africaine" se 

publica esta panorAmica da revolução agrária em curso naquele pais. 

A 17 de Junho de 19n, no decurso 
de uma cerimónia que passou a ser da
ta na história da Argé~a Socialista, 254 
camponeses da comuna de Khemis-EJ
Khechna receberam das mão do presi
dente Boumedi&ne os primeiros tltulot 
de atribuição de terras. Foi o começo 
do longo processo de aplicação das 
disposições de textos base da Re
volução Agrllria, que levarà a uma 
transformação radical do meio rural 
argelino Dois anos depois, os 
numerosos sucessos obtidos nlo 
deiKam qualquer dUvida sobre a 
eminência da concretizaçlo total deste 
objectivo revolucioflàrio portador de 
esperança e dignidade para as massas 
mais deserdadas da Argélia. 

Aniversârio da Revolução Agrária, o 
17 de Junho de 19n nlo marca apenas 
o seu nascimento mas sobretudo o seu 
pmneiro sucesso. Como se sabe, a 
carta que adapta o principio do 
regresso da terra aos que a trabalham 
foi animada em Novembro de 1971 pelo 
Presidente do Conselho da Revolução 
e do Conselho de Ministros, tendo sido 
o projecto elaborado desde o ano 
anterior. Quando apareceu, este teKto. 
verdadeiramente revolucionàrio, 
apenas encontrou cepticismo ou 
hostilidade da parte daqueles que nJo 
podiam compreender o seu significado. 
Para os que cêpticos - muitas vezes 
Sinceros - ele anunciou uma mudança 
demasiado brutal do clima rural tor-

DAS ASPIRAÇÕES ÀS REALIZAÇÕES 
Seria dif!cíl querer fazer desde Já o balança global da Revolução Agrána 

argelina dado que a sua aplicação está amda em curso. E sobretudo porque ela 
provocou já profundas mutações, não somenre a nfvel dos camponeses, mas em 
todas as camadas da população. Facto ~o 1 que, desde 17 de Junho de 1972, 
data do seu lançamento efectWo em KheffllKherms-B -KhKhna, a Revoluçlo 
Agrária traduziu se, para além do seu sucesso pofit1co. por uma mobilizaçào da 
quase totalidade das massas camponesas em redor dos seus objectwos. 

A IDEIA-FORÇA 

No plano das realtzações, constatamos que a Revolução Agrána concretizou, 
atravls dos seus órglos - aldeias agrlcolas, cooperatNas de produçlo, coopera 
tivas de serviço - a transformação das condições de vKfa dos camponases Po 
de·se dizer que o con1unto de estes órglos nlo mais é que o mstrumenro da ideia 
.força qua é a inserçlo dos camponeses no c1rcu1to de desenvofvifflento geral do 
pafs. 

A cooperatwa da Revolu,ão Agrá11a, a titulo de eJ(empfo, é, nlo somente. 
uma unidade económica mas também uma escola efect1va de democracia, no seio 
da qusf o camponls aprenda o eJ(erckio das técnicas modernas de gestão plani
ficação sflflBndo e aguçando o sentKfo de responsabilidade e do CN1smo A alde111 

·agricols realiza a promoção efectiva das massas camponesas e a sua integração 
numa sociedade moderna. Porque a finaftdade não reside na mera atribuição de 
um alojamento decante a um camponés e no c11sr·se equipamentos soc10-
-educetivos, mas sobretudo na sua integraçlo numa comunidade homogénea 
eJ(purgads das relações desiguais - donde o dar·se-fhe o nome de aldeia 
socialista. 

Com efeito. a comu/11CJade nova gerada pela afde111 soc11Jf1sta dá a imagem n6o 
sd das relações soc10 económicas como humanas de tipo socialista Porque, a 
part1r de agora, Já nlo subsiste qualquer deSJgualdade. No plano económico. os 
camponeses estão insendos em cooperativas, são produtores gestores. senhores 
do seu destino. No plano político. a afde1a socialista oferece a visão de uma 
colectividade equilibrada e em conformidade com os object1vos do socialismo. A 
afde1a socialista 11ai ser a forja do homem argeftno novo. Em uma palavra, não é 
e11agerado afirmar que ela constitui, em definitivo. o balança da revolução cufturaf 
nos meios rurais Mais, é o ponto de 1unção entre os obJ(1CtNOS de uma revoluçlo 
agráfld e os de uma revolução 1ndustnaf 

Disto se conclui que o balança de dois anos de Revoluçlo Agrána n6o se de 
ve tradu.tlf unicamente por números mas sobretudo pelos aspectos quahratNOS 
que efa contém 

O IMPACTO DA EXPLICAÇAO 

i o balanço quaf1tatNO que permite afirmar, desde Já, que o mi todo util1zadoe 
o espfrito que pre:udiu á sua aplicação respondeu as asp1raç6es profundas do 
campesinato argeftno. i o que eJ(pf1ca a sua adesão tJJ(pontlnea e a sua in 
regração, sem traumatismos, a este processo de evolução ráfJ'da de um meio que 
tem por hâb1to conhecer um ritmo fento de desenvolvimento. Quer dizer que o 
11ocábufo "Revoluçlo Agrária" em 11ez de "reforma agrária" é plenamente jus 
tificado por este pflmeiro balanço quefitat/110. 

A Revolução Agrária ultrapassa, em todos os planos, o quadro do meio rural e 
atinge o conjunto da população argelina A tftufo de eJ(emplo, o aumento de pro
duçlo e a melhor/8 da produtividade agrlcolas, a introdução de técnicas culturais 
modernas, o papel das cooperativas são elermmtos que não 11penas d1flaffllzam o 
meio rural mas conduzem ineV1tavelfT"l&flttt a mutações na sociedade argelina. Por 
outro fado, a estabíftzação do camponés, pelo colocar à sua disposição novas 
condições de vida, e a sedentarização dos nómadas fob{ectivo da 3. • fase da Re
volução) são outros dos mecanismos que permitem uma promoção geral 
planmícada do con1unto dos sectores económicos do pais, os quais, com efeito, 
mais não são que insrrumentos postos em acçlo para a ed1ftcação da sociedade 
socialista e a promoçlo do homem argelino 

Foi possível vencer o desafio posto pela Revolução Agrár111 através da coesão 
entre os diferentes aparelhos e mstJtuições do pafs. E também ao impacto da 
campanha de eJ(pl1caçlo e á adequação fudlciosa entre as as/]'raç6es de todo um 
povo, Bs suas rrad1ções militantes ancestrais e á realização de uma Justiça social ao 
mesmo tempo estimulante e finaffdsde dessas tradições militantes. Eis o que 
caracteriza toda a origmafidade da re11oluçlo argelina. 

rnmdo diflcil o seu sucesso. Para os 
hostis - quaisquer que forem os seus 
argumentos - tratava -se antes de 
ludo de denegrir o movimento nas
cente que os ameaçava privar das 
vantagens consideràveis que tiravam 
da terra graças ao suor dos cam 
poneses pobres. A cana , com efeito, 
nlo deixava qualquer ilusão; quem nlo 
trabalha a 1erra não tem direito a ela. 

Punha-se assim fim a uma 
desigualdade gritante que , dez anos 
ap6s a independência, subsistia ainda 
nos campos argelinos 

A QUEM A TRABALHA 

No inicio da Revolução Agrária o 
sector socialista da agricultura ocupava 
um terço da àrea agrlcola (sector 
maioritariamente organizado em 
propriedades auto·geridas). Dispunha 
de terras ricas !que haviam penencido 
aos antigos colonos), de meios téc 
nicos modernos e funcionando 
segundo um modo de gestlo em 
conformidade com as opções fun · 
damentais do pals, nte sector era o 
mais vià11el da agricultura argelina. Tal 
não sucedia com o sector privado. no 
qual eKistiam desequillbrios flagrantes 
que se acentuavam de ano para ano. 
Agrupando dois terços das àreas culti
vadas. ocupando 85% das massas 
camponesas. assegurava apenas 50% 
da produção agrlcola A pobreza de 
algumas terras, a falta de meios, de 
àgua e métodos culturais arcaicos 
eKplica11am um pouco tal situação. 

Mas o principal desequilíbrio residia 
noutro pon10: na repartição das terras. 
3% dos proprietàrios possuiam 25% 
das 1erras cultivàve1s lma1s de 50 ha ca
da um). Os médios proprietãrios 130% 1 
possulam 50% das terras !proprie
dades de 10 a 50 hal. Os pequenos 
proprietàrios, representando 50% dos 
camponeses detinham menos de 10% 
do total das terras E havia ainda 
aqueles a quem se destinava priori
tariamente a Revolução Agrària: os 
camponeses sem terra 750 000 che
fes de famllia - que colocavam todo o 
seu saber e amor pela terra ao serviço 
de um proprietãrio que, muitas vezes, 
vivia nos seus apanamentos das 
grandes cidades 

Face a tal situaçlo, a cana precisa o 
objectivo a a1ingir . fazer que a terra 
vohe para quem a 1rabalha. Uma tal 
lmguagem nunca tora ouvida na 
Argélia . Compreende·se que tenha 
parecido dura para alguns e que me· 
tesse medo a outros Foi necessária to
da a determinação do poder re
volucionàrio e a s.ua 18 nos camponeses 
argelinos para que a obra tosse levada 
avante. Em 10 de Novembro de 1971, o 
presidente Boumedi&ne afirmava 
perante os quadros da União Geral dos 
Trabalhadores Argelinos: "os que se 
levantarem contra esta Re11olução 
Ag1ària não podem ser mais que 
inimigos do povo, porque nunca a ela 
se podem opõr os que crêem fir
memente nos interesses das massas". 

NEM IDEIAS FEITAS. 

NEM ABUSOS 

A 21 de Janeiro de 1972 foi em
possada a Comissão Naciooal da Re
voluçlo Agrària !C . N R. A.I. Esta 
comissão, lembrou Boumedi&ne, velarà 
pelo bom desenrolar das operações da 
Re11oluçllo Agrària, no decurso das 
quais .. não haverll lugar para as ideias 

ERGUER 1000 ALDEIAS SOCIALISTAS 

TRACTORES PARA A REFORMA AGRAR IA 

feitas ou os abusos da influência". A C. 
N. A A. reuniu-se a seguir, es
tabelecendo um programa de acçlo 
prevendo o lançamento de uma 
campanha de uplicaçlo a n1vel 
nacional, o erguer de órgãos de aplica
ção e. tais operações realizadas, a 
abenura da primeira fase da Revolução 
Agrãria. Não se tratava de suprimir a 
propriedade privada, mas de liquidar a 
exploração do homem pelo homem. Os 
camponeses que possuissem menos de 
5 ha de terras nlo imgadas con
tinuariam na posse delas. Por outro la
do todos os membros do Cooselho da 
Revolução e do governo que possuiam 
terras foram obrigados a doã· las ao po-

'º· 
O entusiasmo pela Revolução 

Agr!lna foi tal no seio da população que 
o C. N R. A. decidiu, em Abril de 19n, 
abrir um fundo pôblico denommado 
"fundo de apoio à Revoluçlo Agrària", 
para o qual contribuiram milhares de 
argelinos. 

A operação "declaração de resi
dência.. - que marcou o inicio da 
p1imeira fase - foi lançada em Março 
de 1972 cada propnetário agrk:ola. 
absentrista ou não. devia declarar o 
lugar da sua residência familiar às 
autondades administrativas da àrea da 
sua propriedade. Esta operaçlo durou 
ate Julho. Ainda em Março, come
çaram a ser instalados os órgãos de 
aphcaç!lo de base da Revolução 
Ag1llna que compreendiam, além dos 
membros eleitos, os represen1antes 
locais do Panido e das organizações de 
massas. os representantes dos cam
poneses sem terras e os pequenos 
proprietàrios. O recenceamento das 
terras agrlcolas comunais ou de voca· 
çlo agrlcola, que foi levado a cabo por 
brigadas criadas ao nlvel regional 
miciou-se também em Março. 

Lançada em 17 de Junho de 19n em 
Khemis·El-Khechna, a operaçlo distri
buiçlo das terras, que constituiu o 
objectivo da primeira fase de aplicação 
da Revolução Agrària, ia rapidamente 
alastrar pelo país inteiro. No in1cio de 
1973 a operação estava quase ter· 
minada . Na maior pane dos casos os 
camponeses foram feagrupados em 
coope1ativas de produção IC. A. P. R. 
A.1 que eKploram em comum e que se 
compõem do conjunto das suas 
parcelas (13 ha para cada atribuitário 
em media). 

Diversas medidas foram tomadas 
pela C. N. R. A. para assegurar o 
ananque con11en1en1e das novas 
cooperativas; prémios individuais de 
mstalaçlo não reembolsáveis para 
permitir aos agricultores subsistir atê às 
novas colheitas. Por outro lado, cada 
cooperativa beneficia de empr&stimos 
a titulo de c1éctilos anuais de campanha 
e de créditos de equipamento. De 
Outubro de 1972 a Fevereiro de 1973. 
n milhões de dinares 1504 milhões de 
escudos! toram desbloqueados pelo 
vigam1smo de crédito '. 22 milhões como 
créditos de campanha e 50 como cré
ditos de equipamento. 

Mas algumas dificuldades se fizeram 
sentir, dada a falta de material t&cnico 
e. num dado momento. de sementes e 
adubos Mas a criação de cooperativas 
polivalentes de serviços IC . A. P. C. S .) 
a nlvel de cada comuna rural começa a 
pôr fim a tais dificuldades 100 das 6CX> 
prevrstas hà um ano estlo jà em 
funcionamento. Na região de Argel, 
por eKemplo, as C. A. P. C. S. 
asseguram aos agricultores não apenas 
o apoio t&cnico mas ainda a comer
ciahzaçlo grossista das frutas e 

,..",,,., 

A M UTAÇAO 

Assinalemos, pof fim. que 1400 
agen1es foram formados em dois 
cursos, que terminaram em Fevereuo e 
Julho de 1973. Especializados em pro
duçlo vegetal, em produção animal e 
em gestão e contabilidade foram 
repanidos pelas comunas para en
quadrar e aconselhar os agricultores. 

A promeira fase da Revolução 
Agrària terminou em Janeiro de 1973. 
Nesta data, os campos argelinos 
continham jà em si os germes da mota
çlo profunda que os transporta11a de 
um mundo de insegurança e de 
ignorância a um outro de justiça e 
prosperidade. 

Entretanto, em Setembro de 1972 
começa também o recenseamento das 
terras privadas. Os 1900 agentes 
afectos a esta operaçlo !alunos dos 1.• 
e 2. • anos das escolas regiooais de 
agr1cultural foram precedidos na s.ua 
acç!lo por uma campanha de eK-

(Continua na pág. 61 
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